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1. SIGLAS

DC - Divisão de Cadasho

DIG - Divisâo de lnformação Geográfica

DOT - Divisão de Ordenamento do Tenitório

DPG - Divisão de Planeamento e Gestão

DROTe - Direção Regional do Ordenamento do Tenitorio

DSIGC - Direção de Serviços de lnformação GeográÍica e Cadasho

DSOTU - Direção de Serviços de Ordenamento do Tenitorio e Urbanismo

GAJ - Gabinete de Apoio Juridico

SRAPA - Secretaria Regionalde Agricultura, Pescas e Ambiente

RGPD - Regime Geralde Proteção de Dados

SRIC - Sistema Regional de lnformação Cadastral

MENAC - Mecanismo Nacional Anticorrupção

RGPC - Regime Geral de Prevenção da Corrupção

PPR - Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnÍrações Conexas

BUPI- Balcão Unico do Predio

PGRCIC - Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas

SRTAC - Secretaria Regional de Turismo, Ambiente e Cultura
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1tilr
2.NOTA INTRODUTORIA

2.1 ENQUADRAMENTO

A crescente relevância dos fenómenos de corrupção e das infrações conexas, designadamente aqueles

associados a situações de conflito de interesses no exercício de funções públicas e privadas, conduziu à

adoçã0, pelo Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), de um conjunto de recomendaçoes estruturantes

nesta matéria. Neste âmbito, destaca-se a Recomendação n.0 1/2009, de 1 de julho, que determinou a

obrigatoriedade de elaboração de Planos de Prevenção de Riscos de Conupção e lnfraçÕes Conexas (PPR)

pelas entidades gestoras de recursos públicos, bem como a produção de relatórios anuais de execuçã0.

Posteriormente, a Recomendação n.0 112010,de 7 de abril, veio reforçar a necessidade de publicitação desses

planos, tendo o CPC continuado a aprofundar esta abordagem através de recomendações subsequentes,

designadamente a Recomendação n! 112015, de 1 de julho, promovendo o aperfeiçoamento contínuo dos

mecanismos de prevençã0.

No mesmo sentido, a aprovação da Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024, alravés da

Resolução do Conselho de Ministros n.o 3712021, de 6 de abril, veio consolidar uma abordagem

integrada de combate à corrupçã0, assente nos eixos da prevençã0, deteção e repressã0. Para a

concretização destes objetivos, foi aprovado o Decreto-Lei n.o 109-E12021, de 9 de dezembro, que

instituiu o Mecanismo Nacional Anticonupção (MENAC) e estabeleceu o Regime Geral de Prevenção

da Corrupção (RGPC), definindo um conjunto de obrigações aplicáveis às entidades públicas,

designadamente a implementação de programas de cumprimento normativo e a monitorização

sistemática das medidas preventivas adotadas.

Nos termos deste regime, compete ao MENAC assegurar o acompanhamento, supervisão e avaliação

da implementação das medidas de prevenção da corrupçã0, promovendo uma cultura de

transparência, integridade e ética nos setores público e privado. E neste enquadramento que o Plano

de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfraçoes Conexas da Direção Regional do Ordenamento

do Territorio (DROTe) assume a natureza de instrumento estratégico, orientado para a identificação,

avaliação, mitigação e monitorização dos riscos inerentes às atividades desenvolvidas por esta

Direção Regional, assegurando o respeito por valores fundamentais como a legalidade, a lealdade, a

confiança e a ética, cuja exigência se revela particularmente acentuada no âmbito da Administração

Pública.

O PPR deve ser entendido como um instrumento dinâmico, sujeito a revisão e atualização contínuas,

em função da evoluçã0, das atividades, da organização e da emergência de novos riscos, assumindo

a gestão do risco como um processo permanente de melhoria e adaptaçã0.

Neste contexto, o presente Relatorio de Execução Anual do Plano de Prevenção de Riscos de

Corrupção e lnfrações Conexas da DROTe tem como finalidade proceder à avaliação global do grau

de implementação das medidas preventivas adotadas ao longo do período em análise, com vista à
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prevençã0, mitigação e monitorização dos riscos identificados. Este exercício insere-se no

cumprimento do disposto no artigo 6.0 do RGPC, que determina a necessidade de acompanhamento

sistemático das medidas implementadas, constituindo simultaneamente um instrumento essencial

para a promoção da transparência, da integridade institucional e da responsabilidade na atuação

administrativa,

A elaboração do presente relatório baseou-se na análise detalhada da execução das ações previstas

no Plano, permitindo aferir a sua eficácia, identificar boas práticas e detetar eventuais necessidades

de melhoria. Simultaneamente, este documento consolida uma abordagem preventiva e proativa na

gestão do risco, reforçando a cultura organizacional assente em princípios éticos e de

responsabilidade pública.

lmporta ainda referir que o presente relatorio complementa o Relatorio de Avaliação lntercalar, no

qualforam objeto de análise específica as situações de risco classificadas como elevado ou máximo,

assumindo este documento uma natureza mais abrangente, ao cobrir a totalidade das categorias de

risco e avaliar o desempenho global do sistema de controlo interno.

Durante o período em análise, a DROTe manteve o seu compromisso com a promoção de uma cultura

organizacional baseada na ética, na transparência e na legalidade, tendo reforçado os seus mecanismos de

controlo interno, promovido a atualização de procedimentos e incentivado a sensibilização dos colaboradores

para a adoção de comportamentos alinhados com os princípios da integridade pública.

Assume particular relevância a entrada em vigor da Portaria n.o 18512024, de 14 de agosto, que aprovou o

modelo de declaração de inexistência de conflitos de interesses aplicável aos membros dos órgãos de

administraçã0, dirigentes e trabalhadores das entidades abrangidas pelo RGPC. A sua implementação veio

reforçar os mecanismos de prevenção de situações de incompatibilidade e impedimento, contribuindo de forma

signiÍìcativa para o aumento da transparência, da imparcialidade e da confiança dos cidadãos nas instituições

públicas.

Em síntese, o presente relatório reflete o compromisso da DROTe com a consolidação de um ambiente

institucional íntegro, transparente e orientado para as melhores práticas de governação pública. A gestão eÍicaz

dos riscos de corrupção e infrações conexas permanece uma prioridade estratégica, exigindo um esforço

contínuo de aperÍeiçoamento e adaptação das medidas preventivas, em resposta aos desafios emergentes,

assegurando, deste modo, o reforço da confiança pública e a prestação de um serviço cada vez mais eÍìciente

e responsável.

2,2 METODOLOGIA

A metodologia utilizada para a monitorização e avaliação do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e

lnfraçoes Conexas (PPR) da Direção Regional do Ordenamento do Territorio (DROTe) foi concebida para

garantir um acompanhamento sistemático e rigoroso das medidas implementadas. 0 principal objetivo é
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assegurar que os riscos identificados sejam continuamente monitorizados e que as medidas de prevenção

sejam eÍicazes na redução da probabilidade de ocorrência e do impacto de atos de conupção e infrações

conexas.

O Plano de Gestão de Riscos de Conupção e lnfrações Conexas (PGRCIC) foi aprovado em 2020, com o

proposito de identificar e mitigar riscos relacionados com a corrupção e infrações conexas, Desde entã0, tem

sido sujeito a revisões periodicas para garantir a sua eÍicácia e conformidade com o quadro legal vigente.

A primeira revisã0, realizada em2022, introduziu a atualização da tabela de riscos e das medidas preventivas,

reforçando a capacidade da DROTe para identificar e mitigar vulnerabilidades.

Em2024, o Plano foi novamente revisto, incorporando as disposições do Regime Geral de Prevenção da

Corrupção (Decreto-Lei n.0 109-E/2021, de 9 de dezembro). Adicionalmente, foram adotadas medidas em

conformidade com o Regime Geral de Proteção de Denunciantes de lnfraçoes (Lei n.o 9312021) e consideradas

as competências do Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC).

O presente relatório tem como referência o PPR aprovado em 9 de junho de 2024, refletindo o compromisso

da DROTe com a transparência, a integridade e a melhoria contínua das práticas de gestão pública. Com esta

versão atualizada, a DROTe acolhe integralmente os princípios e exigências estabelecidos pelo Decreto-Lei

n.o 109-812021, assegurando a sua implementação efetiva e alinhada com as normativas institucionais.

\til,t
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TABELA N.O 1 - ESQUEMA DA ABORDAGEM METODOLOGICA

Fase Principais Atividades

1

ldentiÍìcação de processos e atividades críticas;

Análise de vulnerabilidades;

Revisão do enquadramento normativo

2
Avaliação da probabilidade de ocorrência e do impacto;

ClassiÍicação dos riscos por níveis de criticidade

3

Desenvolvimento de estratégias preventivas;

Definição de controlos internos;

Estabelecimento de boas práticas

4

Aplicação das medidas deÍinidas;

Acompanhamento contínuo da execução;

Validação operacional

5

Avaliação da eficácia das medidas;

Análise de desvios;

lntrodução de ações corretivas e de melhoria

0 Registo e Documentação

Registo sistemático das evidências;

Garantia de rastreabilidade;

Consolidação da informação de suporte

7 Responsabilidades e Coordenação

Definição clara de responsabilidades;

Articulação entre unidades orgânicas;

Envolvi mento dos diferentes níveis hierárq u icos

8 Síntese e Melhoria Contínua

Apresentação de conclusões;

ldentifìcação de boas práticas;

Formulação de recomendaçoes e melhorias

A gestão do Plano, incluindo as atividades de elaboraçã0, acompanhamento e revisã0, é da responsabilidade

do Diretor Regional, com base nos contributos dos dirigentes intermédios de 1 .o e 2.o grau, assegurando uma

coordenação transversal e uma abordagem integrada à gestão do risco. Por sua vez, a elaboração do Relatorio

de Execução do Plano é de carácter anual e da responsabilidade da Divisão de Planeamento e Gestã0, sendo

sustentada na informação recolhida junto das diversas unidades orgânicas.

Considerando que o Plano de Prevenção de Riscos de Conupção e lnfrações Conexas (PPR) em vigor no ano

de2025 corresponde à versão aprovada em 9 de junho de2024, o presente relatório reporta-se à sua aplicação

durante esse período, refletindo o compromisso da DROTe com a transparência, a integridade e a melhoria
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contínua das práticas de gestão pública. Esta versão do Plano incorpora integralmente os princípios e

exigências estabelecidos pelo Regime Geral de Prevenção da Corrupçã0, assegurando a sua implementação

efetiva e o reÍorço contínuo dos mecanismos de controlo interno.

Em suma, a metodologia adotada permite garantir uma abordagem estruturada, consistente e orientada para

resultados na prevenção da corrupção e infrações conexas, promovendo uma cultura organizacional assente

na ética, responsabilidade e boa ggVbrnaçã0, e contribuindo para o reforço da confiança dos cidadãos na

atuação da Administração Pública.

lu,
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3.CARACTER|ZAçAO 0n D|REçÃO REGTONAL DO ORDENAMENTO

DO TERRITORIO

3.1 M|SSÃO E ATRTBU|çOES

A DROTe é um serviço executivo central da administração direta da Região Autonoma da Madeira, integrado

na Secretaria Regional de Turismo, Ambiente e Cultura (SRTAC).

Esta Direção Regional tem por missão executar a política regional da gestão do ordenamento do territorio, do

urbanismo e paisagem, bem como da informação geográfica, cartográfica e cadastral, contribuindo para um

desenvolvimento sustentável e articulado entre as diversas políticas setoriais.

A DROTe tem as seguintes atrÌbuiçoes:

a) Propor os princípios orientadores da política regional de ordenamento do território, do urbanismo, da

paisagem e da informação geográfica, cartográfica e cadastral;

b) lmplementar, a nível regional, as diretivas e instrumentos operacionais, nacionais e comunitários, nos

domínios do ordenamento do território, do urbanismo, da paisagem, e da inÍormação geográfica, cartográfica

e cadastral;

c) Promover o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis nas áreas do ordenamento do

território, do urbanismo, da paisagem, do cadastro predial, da cartograÍia e da informação geográfica;

d) Articular as estratégias de ordenamento territorial determinadas pela prossecução dos interesses públicos

com expressão territorial;

e) lmplementar um sistema de gestão territorial compatível com políticas de ordenamento do tenitorio e de

urbanismo, que assegure a correta ocupação e utilização do território, promova e valorize o aproveitamento

racional dos recursos naturais e salvaguarde do patrimonio natural e cultural;

f) lntroduzir os processos de planeamento estratégico de base territorial tendo em vista a compatibilização

entre o desenvolvimento socioeconomico e a qualificação e sustentabilidade do tenitório;

g) Assegurar a articulação entre as politicas de gestão do territorio e de urbanismo e as diferentes políticas

setoriais;

h) Propor normativas técnicas com vista à qualificação do território para a sustentabilidade e coesão

tenitoriais, designadamente no que respeita às formas de ocupação do solo, à proteção e valorização dos

recursos territoriais, às infraestruturas e serviços de interesse coletivo e aos sistemas de mobilidade,

acessibilidade, circulaçã0, informação e comunicação;

i) Assegurar o cumprimento e monitorização do sistema regional de gestão territorial, em articulação com as

demais entidades envolvidas;
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j) Apoiar tecnicamente as entidades públicas envolvidas na elaboração, alteração, revisão e avaliação de

instrumentos de gestão territorial;

k) Promover a elaboraçã0, avaliação e revisão de instrumentos de gestão territorial de âmbito regional e

setorial;

l) Propor a elaboração de legislação sectorial que vise o desenvolvimento, sustentabilidade, coesão e

qualificação tenitorial;

m) lmplementar projetos de caráter nacional, europeu ou internacional de requalificação urbana e

desenvolvimento territorial;

n) Promover a proteçã0, gestão e valorização da paisagem da Região Autonoma da Madeira, compatibilizando

as diferentes funções, usos e atividades, em gestão partilhada com outros departamentos da administração

regional e local;

o) Promover um sistema de informação territorial que assegure o acesso dos cidadãos e entidades aos

instrumentos e políticas de gestão territorial vigentes;

p) Assegurar o funcionamento do sistema regional de informação geográÍica, através do desenvolvimento e

gestão de infraestruturas de dados espaciais;

q) Promover, em cooperação com outros organismos, a cobertura cartográfica do território regional;

r) Assegurar a gestão e o regular funcionamento do Sistema Regional de lnformação Cadastral, através de

sistemas de informação, em cooperação com outros organismos;

s) Exercer as atribuições e competências de Autoridade Regional de Cadastro Predial;

t) Dinamizar, em articulação com outros organismos, as operações de cadastro predial necessárias à

caraterização do tenitório;

u) Promover a fiscalização das atividades desenvolvidas por entidades públicas e privadas, nos dominios do

ordenamento do território, urbanismo, cadastro predial, cartografia e informação geográfica.

3.2 ORGANTZAçAO E FUNCIONAMENTO

A DROTe é dirigida por um Diretor Regional.

A organização interna da DROTe obedece ao modelo de estrutura hierarquizada e compreende as seguintes

unidades nucleares e flexíveis.

l(í/
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lw

4.FUNçOES E RESPONSABILIDADES

O Plano de Prevenção de Riscos de Conupção e lnfrações Conexas (PPR) estabelece uma definição clara

das funções e responsabilidades dos diferentes intervenientes, assegurando uma adequada segregação de

funçoes e uma gestão eÍicaz dos riscos. Esta estrutura organizativa permite reforçaros mecanismos de controlo

interno, promovendo a responsabilização, a transparência e a eficiência na implementação das medidas

preventivas.

A distribuição de responsabilidades assenta numa lógica hierarquizada e articulada, envolvendo o nível

estratégico, tático e operacional, garantindo que todas as fases do ciclo de gestão do risco - desde a

identiÍicação até à monitorizaçâo - são devidamente asseguradas. Neste contexto, importa destacar que o

Diretor Regional assume a responsabilidade global pelo sistema de controlo interno, cabendo aos dirigentes

intermédios a operacionalizaçâo e acompanhamento das medidas, e à Divisão de Planeamento e Gestão um

papel central na coordenação técnica do Plano.

A tabela seguinte sistematiza a segregação de funções e responsabilidades no âmbito do PPR

TABELA N,o 2 - SÊGREGAçÃO DE FUNçÕES E RESPONSABTLIDADES NO ÂMetrO D0 PLANO

lntervenientes Função Principais Responsabilidades

Assegurar a implementação e manutenção

sistema de controlo interno

Diretor Regional
estratégica e

Aprovar o Plano e os relatorios de execução

Garantir o alinhamento com o RGPC e

rientações do MENAC

Promover uma cultura de ética, integridade e

rusa0

lmplementar o Plano nas respetivas áreas de

mpetência

Monitorizar a execução das medidas

retores de Serviço
Gestão operacional

setorial

preventivas

- Assegurar a eficácia dos controlos internos

ldentificar riscos e propor medidas de
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lntervenientes Função Principais Responsabilidades

de Divisão de técnica e

Planeamento e Gestão (DPG)

- Elaborar e atualizar o PPR

- Avaliar os procedimentos de controlo intemo

- Elaborar o relatorio de avaliação intercalar

(outubro)

- Elaborar o relatorio de execução anual (abril)

- Monitorizar o grau de implementação das

medidas

Dirigentes intermédios (1.0 e

2.o grau)
lmplementação e controlo

- Aplicar políticas e estratégias definidas

- ldentificar e gerir riscos nas respetivas áreas

- Acompanhar e monitorizar processos

- Assegurar a coneta segregação de funções

Trabalhadores da DROTe

- Cumprir as normas e procedimentos

estabelecidos

- Participar na implementação das medidas

preventivas

- Contribuir para a identificação de riscos

- Atuar de acordo com os princípios de ética e

integridade

Em suma, a clara definição de funções e responsabilidades, aliada a uma adequada segregação de funções,

constitui um elemento fundamental para a eficácia do PPR, garantindo não so a prevenção de riscos, mas

também o reforço da confiança na atuação da DROTe e na gestão dos recursos públicos.

5. TDENT|F|CAçAo DOS RTSCOS

No presente capítulo procede-se à identificação e classificação dos riscos de corrupção e infrações conexas

na DROTe, com base na análise da probabilidade de ocorrência e da gravidade do respetivo impacto. Para o

efeito, são apresentadas a escala qualitativa adotada, a matriz de classificação de risco e as principais áreas

de atividade mais suscetíveis à ocorrência destes fenómenos. Este enquadramento metodologico permite

assegurar uma abordagem estruturada e rigorosa, orientando a definição de medidas preventivas adequadas

e sustentando a monitorização contínua do Plano.
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I

Itn5.1 PROBABILIDADE DE OCORRENCIA E GRAVIDADE

Neste plano, os riscos de conupção e infrações conexas são objeto de uma classificação qualitativa,
tl

estruturada em três niveis: elevado, moderado e fraco. Esta classificação resulta da combinação de duas

variáveis fundamentais: a probabilidade de ocorrência (P0) e a gravidade do impacto (G), ambas avaliadas

segundo uma escala de três níveis - baixa, média e elevada.

A definição destas variáveis permite uma análise consistente e comparável dos riscos, constituindo a base

para a Sua classificação e para a subsequente definição de medidas preventivas.

TABÊLA N.O 3 - DESCRIçÃO DA ESCALA ASSOCIADA A PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA E

GRAVIDADE DE RISCO

Baixa Média Elevada

Risco associado a um

processo que apenas

Risco associado a um

processo esporádico

a organização, que
Risco associado a um

processo corrente e
rrerá em circunstâncias admite que venha a

uente dabilidade de

rrência (PO)
, com hipoteses rrer ao longo do

, com hipoteses de
antzaç40, com

de obviar o evento com o
hipoteses de

lo existente na o evento
o evento

anrzaç40. de açÕes

cretas.

situação de risco
Prejuízo na imagem e

situação de risco em
ibilidade do

sa não tem potencial pode causar danos no
anismo e do proprio

provocar prejuízos penho
Estado, podendo

nanceiros ao Estado, não anizacional
rrer prejuízos no

ndo as infraçoes ntes da
idade (G)

suscetíveis de ser

praticadas, causadoras de

danos relevantes na

do normal
desempenho

organizacionale
ncionamento do

anceiro, decorrente
anlsmo, e causar

a violação grave dos
agem e operacionalid ízos financeiros

ncÍpios associados

nteresse público,
a instituiçã0. o Estado.
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Para cada uma das áreas suscetíveis a riscos de corrupção e infrações conexas, foram identificados os riscos

e classiÍicados conforme a seguinte matriz de risco:

TABELA N.o 4 - MATRTZ DE CLASSTFTCAçÃo DE R|SCo

Legenda (Gódigo de Cores):

. I Risco Elevado - Situaçoes críticas que exigem intervenção prioritária e medidas de controlo

reforçadas

. Risco Moderado - Situações que requerem monitorização regular e adoção de medidas

preventivas adequadas

. O Risco Fraco - Situações de baixo impacto, controladas pelos mecanismos existentes

0 presente Plano aplica-se a todos os trabalhadores da DROTe e, com as devidas adaptações, a todos aqueles

que, não integrando o respetivo mapa de pessoal, exerçam funçÕes ou prestem serviço nesta Direção

Regional, independentemente da natureza ou duração do vínculo.

5.2 TDENTtF|CAçÃO DAS AREAS DE RTSCOS

0s riscos de gestã0, incluindo os riscos de corrupção e infrações conexas, correspondem a situações

suscetíveis de comprometer o normal desenvolvimento das atividades da DROTe, afetando negativamente o

desempenho organizacional, os resultados alcançados e a qualidade dos serviços prestados.

A gestão destes riscos assenta num processo contínuo de identificaçã0, avaliação e mitigaçã0, orientado para

a salvaguarda dos princípios da integridade, transparência e legalidade. Para o eÍeito, é adotada uma

abordagem proativa, suportada numa metodologia estruturada e iterativa, que permite a monitorização

permanente dos riscos e a implementação atempada de medidas preventivas e corretivas.

Probabilidade de

Ocorrência (P0)
Gravidade Elevada (G)

Gravidade Média

(G)

Elevada O Risco Elevado O Risco Elevado

O Risco ElevadoMédia
Risco

Moderado

Baixa Risco Moderado O Risco Fraco

Gravidade Baixa

(G)

Risco

Moderado

O Risco Fraco

O Risco Fraco
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No âmbito desta análise, foram identificadas áreas de atividade particularmente sensíveis, que, pela natureza

das funções exercidas, apresentam maior exposição a riscos de corrupção e infraçÕes conexas, exigindo, por

isso, uma atenção reforçada e a aplicação de mecanismos de controlo interno adequados.
I

I

Areas com potencial risco de corrupção e infraçôes conexas:

. Contratação pública;

o Recursos humanos;

r Licenciamentos;

. Atendimento ao público;

. lmplementação e Aplicação do RGPD (Regime Geral da Proteção de Dados)

. Emissão de Pareceres;

. Procedimentos de atualização cadastral no âmbito do SRIC - Sistema Regional de lnformação Cadastral

. Aplicação do Decreto-Lei n.0 90/2023, de 11 de outubro, que altera o regime do sistema de informação

cadastral simplificado e do Balcão Unico do Predio

. Expediente - Controlo dos documentos e classificação da lnformação

. Homologação de cartografia

r Realização de perícias

o Outros serviços prestados

u,l
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N 6. AVALTAçAO DA TMPLEMENTAçÃO DO ppR

O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfraçoes Conexas (PPR)foiconcebido como um instrumento

de gestão orientado para a identificação, avaliação e classiÍicação dos riscos suscetiveis de originar práticas

de corrupção ou infrações conexas, promovendo a integridade e a transparência na atuação da DROTe.

A avaliação dos riscos teve por base dois critérios fundamentais: a probabilidade de ocorrência e a gravidade

do impacto, ambos classificados em três níveis - elevado, médio e baixo. Esta abordagem permitiu estruturar

uma análise sistemática e consistente, facilitando a identificação das áreas mais críticas e a priorização das

intervenções.

No decurso deste processo, foram identificadas e analisadas as áreas mais vulneráveis, possibilitando a

antecipação de cenários de risco e a sua classificação em função do respetivo grau de criticidade. Esta análise

constituiu o supofte para a definição de medidas preventivas ajustadas, orientadas para a redução da

probabilidade de oconência e para a mitigação dos impactos associados.

O PPR assume, assim, uma natureza dinâmica e estratégica, não se limitando à identificação dos riscos, mas

promovendo a implementação de ações conetivas e de melhoria contínua. Através de um acompanhamento

regular e de uma avaliação sistemática da eficácia das medidas adotadas, o Plano contribui para o reforço dos

mecanismos de controlo interno e para a consolidação de um ambiente organizacional mais seguro, ético e

alinhado com os princípios da boa governaçã0.

6.1 DISTRIBUIÇÃO DOS RISCOS tDENT|FTCADOS E MEDTDAS PREVENTTVAS

No âmbito do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PPR) da DROTe para o ano

de 2025, foram identificados 59 riscos, aos quais conespondem í25 medidas preventivas, conforme

sistematizado na Tabela n.0 5. A análise da relação entre o número de riscos e as respetivas medidas permite

avaliar o nível de resposta preventiva adotado e a adequação das medidas face ao grau de cíticidade

identiÍìcado.

TABELA N.0 5 - DISTRIBUIçÃO DoS RTSCOS |DENTIF|CADOS E MEDTDAS PREVENTIVAS pOR N|VEL
DE RISCO - PPR DROTE 2025

Nívelde Risco idas ura

! Risco Elevado
lìPrioridade

ll*.*,0,

elevada - controlo
13

Risco Moderado
ll'n

1

lMonitorizaÇão
contínua

(D Risco Fraco Situação controlada

TOTAL ll* 125 lF
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GRAF|CO N.o í - PROPORçÂO DE RTSCOS TDENTTFTCADOS E MEDTDAS PREVENTIVAS POR N|VEL DE

RISCO - PPR DROTE 2025

Distribuição de Riscos e Medidas Preventivas - PPR DROTe 2024

Risco Moderâdo Risco FÍaco

classificação de Risco

A distribuição evidencia que a maioria dos riscos identiÍicados se enquadra na categoria de risco moderado,

reÍletindo a natureza operacional das atividades da DROTe e a existência de controlos intemos já consolidados.

Análise dos resultados

Dos 59 riscos identiÍicados:

4 conespondem a risco elevado, associados a áreas criticas como segurança da informaçã0,

contratação pública e operações cadastrais;

39 conespondem a risco moderado, incidindo sobretudo em áreas operacionais e de suporte,

como gestão documental, avaliação de desempenho e gestão da frota;

16 correspondem a risco fraco, relacionados com aspetos administrativos de menor impacto.

A estes riscos correspondem

. 13 medidas preventivas para riscos elevados;

. 81 medidas para riscos moderados;

. 31 medidas para riscos fracos,

Esta distribuição demonstra uma adequada proporcionalidade entre o nivel de risco e o número de medidas

implementadas, evidenciando coerência na estratégia preventiva adotada,

llvt

80

70

60

50

q

30

20

l0

otE6
B
co
E

0
Risco

a

a

a
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Análise qualitativa por nível de risco

Riscos Elevados - lncidem em áreas sensíveis e críticas, tendo sido mitigados através de medidas

como o reforço da segurança da informaçã0, controlo rigoroso na contratação pública e supervisão

técnica dos processos cadastrais.

Riscos Moderados - Representam a maioria dos riscos identificados e abrangem áreas estruturais

da organizaçã0. As medidas adotadas incluem a digitalização de processos, definição de critérios

objetivos e reforço dos mecanismos de controlo e monitorizaçã0,

Riscos Fracos - Associam-se a ocorrências de baixo impacto, maioritariamente de natureza

administrativa, sendo que as medidas preventivas previstas se encontram, em grande parte, já

implementadas.

A análise evidencia uma estrutura de prevenção consistente e proporcional, com maior densidade de medidas

nas áreas de risco mais relevantes. O PPR demonstra, assim, uma adequada capacidade de resposta da

DROTe, assegurando o equilíbrio entre identificação de riscos e implementação de medidas mitigadoras,

contribuindo para o reforço da integridade e da boa governação institucional.

6.2 ESTADO DE IMPLEMENTAÇAO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS DO PPR -
DROTe 2025

No âmbito do acompanhamento anual do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfraçoes Conexas

(PPR) da DROTe, foiefetuada a análise do grau de execução das 125 medidas preventivas previstas para

o ano de 2025. Este indicador constitui um elemento central para a avaliação da eficácia dos mecanismos de

controlo interno, bem como do compromisso institucional com os princípios da transparência, integridade e boa

governaçã0.

0s resultados da monitorização evidenciam um nível de execução muito elevado, com 1í5 medidas (92%)

totalmente implementadas, 7 medidas (5,6%) em fase de execução e apenas 3 medidas (2,4o/ol por

implementar. Estes dados demonstram a consistência do processo de acompanhamento e refletem o

empenho da DROTe na melhoria contínua dos seus processos e na mitigação eficaz dos riscos identificados.

a

a

a
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Estado das Medidas N.o de Medidas

I lmplementadas 115

Percentagem (%)

92,00/o

I Em implementação 7 5 60/o

! Não implementadas 3 2,40/o

Iotal 125 100%

luj'lTABELA N.o 6 - ESTADO DE IMPLEMENTAçÃO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS

GRAFTCO N.o 2 - ESTADO DE IMPLEMENTAçÃO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS

Distribuição das Medidas por Estado (o/o)

lmplementadas
92.Oo/o

2.4%

5.60rô

Não implementadas

Em implementação

6.3 ANALISE DA IMPLEMENTAçÃO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS POR

ATIVIDADE

Neste subcapítulo apresenta-se uma análise estatística e interpretativa do estado de implementação das 125

medidas preventivas definidas no PPR da DROTe para2025, organizadas por grandes áreas de atividade. O

objetivo é avaliar o desempenho de cada domínio funcional, identificar pontos fortes e lacunas, e extrair

conclusÕes que suportem o reforço contínuo dos mecanismos de controlo interno.
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TABELA N.0 7 - ESTADO DE IMPLEMENTAçÃO DAS MEDTDAS PREVENTTVAS pOR ATIVIDADE

Atividade I lmplementadas Total

Etica e conduta 4

Segurança da informação 5

Contratação Pública 0 20

Frota automovel 0 o

SIADAP 1 7

RGPD 0 4

Património 0 9

Acompanhamento 0 2

Gestão de acessos 0 1

Atendimento ao Público 10

SRIC 5

Cadastro I

Perícias 5

Licenciamentos 11

Ajudas de custo 0 4

Gestão documental 8 0
llo

Apoio contratação 5 0
llo

Apoio jurídico I 1

llo

TOTAL 115 7
ilt

'125
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lw
GRAFTCO N.o 3 - TMPLEMENTAçÃO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS POR ATIVIDADE

52

20

5

0

5

0

1

L

lrilIt ll ,. ll.,, .. l[ 
', 

il l'.ll il il il ll.
\O' òt' a'

òo òo

o

I Ne Medidas I lmplementadas I Parcialmente lmplementadas r Não lmplementadas

ANALISE DA TAXA DE EXECUçÃO OIS MEDIDAS POR AREA DE ATIVIDADE

A análise do gráÍico relativo ao estado de implementação das medidas preventivas evidencia um elevado nível

global de execução nas 18 áreas monitorizadas no âmbito do PPR da DROTe, conÍirmando a consistência e

eficácia dos mecanismos de controlo interno implementados.

1. Taxa global de execução

VeriÍìca-se que a maioria das áreas apresenta taxas de execução iguais ou superiores a 80%, sendo várias

delas com execução total (100%), o que demonstra um elevado grau de maturidade organizacional na

implementação das medidas previstas.

2. Areas com execução total (100%)

As seguintes áreas apresentam implementação integral das medidas

. Segurança da informação

. Contratação pública

. Gestão da frota automóvel

. Acompanhamento da atividade

. Sistema Regionalde lnformação Cadastral (SRIC)

. Licenciamentos e pareceres técnicos

. Ajudas de custo

. Gestão documental

. Apoio e gestão de contratação pública
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V Estas áreas refletem níveis elevados de controlo, padronização de procedimentos e eÍicácia operacional

3. Áreas com execução elevada (>S0% e <í00%)

As seguintes áreas apresentam níveis muito satisfatórios de execuçã0, ainda que com algumas medidas

em curso:

. Etica e conduta profissional (80%)

. Avaliação do desempenho - SIADAP (>85%)

. Gestão do pahimónio (>85%)

. Atendimento ao público (80%)

. Operações de cadastro (>85%)

. Perícias e homologaçoes (80%)

. Apoio jurídico e pareceres (90%)

Nestes casos, a existência de medidas parcialmente implementadas indica processos em consolidaçã0, sem

comprometer o desempenho global.

4. Areas com execução moderada (50% a <80%)

. Proteção de dados (RGPD) (75%)

Esta área revela necessidade de reforç0, provavelmente associada à complexidade técnica e à natureza

contínua das obrigações legais.

5. Area com execução reduzida

. Gestão de acessos (0% implementado / 100% parcial)

Esta constitui a principal área crítica identiÍìcada, evidenciando:

o ausência de implementação total

o rì€cêssidade de intervenção prioritária

. eventual dependência de Íatores técnicos ou estruturais

6, Previsão da implementação das medidas parcialmente implementadas e não implementadas (por

atividade, risco e medida

A análise das medidas constantes do PPR permite sistematizar, por atividade, os respetivos riscos

identificados, as medidas de prevenção adotadas e a previsão da sua implementação integral, evidenciando o

respetivo grau de maturidade e evoluçã0.

Risco: Quebra ou incumprimento dos deveres funcionais e valores (independência, integridade,

imparcialidade, responsabilidade e conflitos de interesses), suscetível de originar erros e/ou

omissões.

a

Página 24 de 55



RELATORIO ANUAL DE EXECUçÃO DO PPR-DROTC/2o25

tM. Medida: Utilização de sistemas elekónicos (registos digitais e verificação cruzada de dados),

revisão de pareceres técnicos e manutenção de canais seguros de comunicaçã0.

. Previsão: lmplementação em curso, associada ao processo de modemização administrativa,

prevendo-se a sua conclusão até ao final de 2026.

. Risco: Tratamento inadequado de dados pessoais, acessos indevidos e divulgação indevida de

informaçã0.

. Medida: Monitorização contínua, auditorias de conformidade, análise regular das operações de

tratamento de dados e implementação de ações corretivas,

. Previsão: Medida de natureza contínua, já instituída, sem data de conclusã0, sujeita a melhoria

permanente.

. Risco: Desaparecimento de bens, controlo insuficiente de consumos e risco de peculato.

. Medida: Preenchimento e validação de termos de responsabilidade por trabalhador.

. Previsãol lmplementação progressiva, dependente do processo de inventariaçã0, com conclusão

prevista até dezembro de 2026.

. Risco: Criação ou alteração indevida de utilizadores, com acesso a informação não autorizada.

. Medida: Elaboração de Manual de Procedimentos com definição de regras e controlo periodico

de acessos.

. Previsão: Manual já elaborado, carecendo de ajustamentos técnicos; conclusão prevista durante

o ano de 2026.

. Rlsco: Favorecimento indevido de entidades privadas, singulares ou coletivas.

. Medida: Desenvolvimento de Manual de Boas Práticas/Procedimentos de atendimento.

. Previsão: Documento elaborado, em fase de ajustamentos; implementação total prevista para

2026.

. Risco: Favorecimento indevido de entidades privadas.

. Medida: Ações de sensibilização para a prevenção da corrupção e infrações conexas.
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. Previsão: Medida contínua e evolutiva, sem data de conclusã0, ajustada às necessidades dos

serviços,

. Risco: Deficiente aplicação da legislação e insuÍiciente articulação enhe unidades orgânicas.

. Medida: Definição de fluxo de informação entre unidades, suportado por sistema de e-mail para

registo e acompanhamento.

. Previsão: Medida implementada em regime contÍnuo, sujeita a monitorização e melhoria

permanente, sem data de conclusã0.

Em síntese, veriÍica-se que as medidas com implementação parcialapresentam, maioritariamente, horizonte

de conclusão até 2026, enquanto as medidas de carácter estrutural e transversal assumem natureza

contínua, sendo objeto de aperfeiçoamento sistemático, Este enquadramento evidencia uma trajetória

consistente de reforço do sistema de controlo interno e de mitigação dos riscos identiflcados.

. Risco: Existência de conflitos de interesses, suscetíveis de comprometer a imparcialidade, a

transparência e a objetividade dos processos de decisão e validação técnica.

. Medida: Garantir o preenchimento da declaração de inexistência de conflitos de interesses por

todos os intervenientes, em conformidade com a Portaria n.o 1851202411, assegurando o reforço

dos mecanismos de integridade institucional.

. Previsão: Medida não implementada em 2025, em virtude da revogação ao artigo 3.0 da referida

portaria. Encontra-se, contudo, em análise a sua aplicabilidade no contexto da DROTe, prevendo-

se a sua implementação futura após clariÍicação do enquadramento legal ou mediante adoção de

solução interna equivalente, mantendo-se o objetivo de mitigação do risco identiÍlcado.

7. Análise global

A distribuição das taxas de execução demonstra que:

. 50% das áreas apresentam execução total (100%)

. cerca de 40% apresentam execução elevada (>80%)

. apenas 1 área apresenta nível crítico de execução

Este cenário evidencia um desempenho global muito positivo, com forte alinhamento entre planeamento e

execuçã0, e apenas necessidades pontuais de melhoria.

Em síntese, o Plano de Prevenção de Riscos de Conupção e lnfrações Conexas (PPR) da DROTe evidencia

um elevado grau de eficácia operacional, refletido na forte implementação das medidas nas áreas críticas, na
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reduzida incidência de medidas não implementadas e numa capacidade de resposta global consistente. Não

obstante, recomenda-se a priorização da área de gestão de acessos, o acompanhamento das áreas em que

subsistem medidas em curso e a manutenção de um modelo de monitorização contínua, de forma a assegurar

o reforço permanente dos mecanismos de controlo intemo e a melhoria contínua do desempenho

organizacional.

lil
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TABELA N.o 8- PLANO DE GESTÃO DE RTSCOS DE CORRUPçÃO E |NFRAçOES CONEXAS (PPR) REFERENTE AO ANO DE 2025

lledidas PÍeventives

(graü de implemntaçáo)

l{ir implmflteda

0

Perclalmsto

lmplsniltadâ

X

t

lmplemfitada

x

x

x

X

4

Mêdides PÍêvêntivâs

iledidas edotades

Cs diíigenbs assguÍam a supervisáo conúnua e Íegular das atvidades desenvotuidaspel0s

labalhadoÍes, qaÍanind0 0 cumprimenb ÍigoÍ0so dos pÍinchios elms e deonblógicos,

iesignadamenb os pÍincipios da independên0a, inbgridade, ìmparcialidade e Íesp0nsabilidade.

Esb acompanhaÍìenb peÍmanenb peÍmib nã0 so Íebrçar a coní0Ímidade mm asnormas e boas

píáicas insütucionâis, mmó bmbem identfcaÍ abmpadamenb eventuais dewios de condub,

a$egurând0 a $aÍápida coíeção e mntibuind0 pâÍa a promoção de uma cul[]ra 0Íganizacrona

assenb na étca e na ÍanspaÍência

ProÍìoção de íormaçào/ sêssões de eslãÍeciÍnenb para os colaboÍadores da DR0Te, combco

na pÍevenção da cotr!pçã0, na gesËo de mnlibs de inbÍess€se na pÍ0mçã0 de uma cultiÍa

de Íesponsabilidade e tanspaÍéncia .

Ullizaçào de sisbmaseletonms (regisbs digihìs e veÍrícação cÍuzada de dado$, Íevisáo de

paÍeceÍes bcnicos e manbl canaisseguÍos de comunicaçà0 garanündo assìm IanspaÍência,

eiciéncia e mnbÍmidade legal.

,Íomoção, elaboraçã0 ê atualizaFo conünua de Guias de Ap0i0 e Manuais de PÍocedimenbs

laÍa asdiveÍsas aúvidades da 0RoTe, enquanb instuÍìenbsesÍutrranbs de ÍeEÍência paÍa a

ad0çã0 de b0as pÍálcas. Esbsdoclmenbs asseguram a unibÍmizâçâo dospÍocessos, Íebrçam

x padrôes de inbgridade, lan$aÍência e responsabilidade e conlibuem paía a conbÍmidadê

áüca e proíssional dosfabalhadorês, desbcando-se quejá se encontam elaboradosíranuais de

procediÍìenbs na área adminrstaüva e d0 abndirìenb a0 públim

Dvulgaçá0 d0 Código de Etica e Conduhlunb de bdos0s ÍabaLhadoresda Direçeo Regional,

pÍomovendo-o como um rnstumenb oÍienbdor fundamenbl paÍa as prálhas diâÍias. Esla açã0

visa garanúÍ 0 conheomenb ettvo, a compÍeengo e a obs€Ívância das noÍmas élcas e dos

valoÍes inslbcr0nais, Íebíçand0 uma culúÍa oÍganizacional assenb na rnbgridade,

Íesp0nsbilidade e Íigor proissional.

unidade Ogânica

Rêsponsável

DSIGC; DSoÌU; DPG; GAJ

DSIGC; DSOÌU; DPGI GAJ

DslGCi DS0ÌU; DPGj GAJ

0SlGCi 0S0TUi DPGi GAJ

DSIGC; DSOÌU: DPG; GAJ

iledidas de PÍevenção

FomenbÍ 0 acompanhâmenb e supeÍvisão pelosdkigenbs

do ÍigoÍoe cumpÍiÍìenb dos pÍincpios e noÍÍÌras eüca!

ineÍenbs as funtresl

RealizaÍ aF€s d€ bÍmação sobÍe poliicas de pÍevençã0 d€

:oÍupçào e intaçôes conerasi

lmplemenhÍ e aplicaÍ a nova rebdologia e a geslão dc

Regime GeÍal da PÍevençào da Corupção por íDÍma a

pobnciaÍ a melhoÍia do Sisbma de Contolo Inbrno e i
pÍevenção de riscos;

ElaboÍaÍ e manbr atlalizados os Guias de apo o e Manuais

de pÍocedimnbs para as diveÍsas alvidadês da 0ROTe;

PÍ0m0çe0 e divulgação d0 Codigo de Elca e Condulâlunt

le bdosos iabalhadoÍes desia D[eçào Regional

Análisee ClâssilicaÉo

M

l\,1

M

lt,l

GPO

Ïl
$

iì
:i
'ì

dentilicação e DescÍição dos Riscor

1 .0uebÍailncumprimenb dos deveÍes

funcionais e valoÍes, bis cono: a

ndependência, inbgÍidade

imparcialidade, responsabilidade e

mnlb de inbress€s, que pÍovoquem

ocoÍéncia de etros eiou omissoes

involunbÍios ou inbncionais

AtividádeiAmbito

Exercicio ético ê conduta

pÍofissional3

4

5
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Modlda! PÍáwntiva!
(gBU da lnplsÉtrt çáol

l,lào lnplhdbda

0

Pffilelmqls

lnplndbda

0

lnplmfitada

x

x

x

x

5

M.did6 PÍêvontfu.t

llsdids rdobds!

mplemenbçào dè um ssbmâêstubrâdo de @nÌolo de a@sq basado na delniçào,

rtibuição, Íevisão e rêvoqação de perÍs de uülizadoÍ. Esb sisbmâ âssgurâ que ãpenas

Jlilizâdoresdevidamenb âubÍizadospodemcriil, albÍãr ou ellminar inbrmaçáo, em partculaí a de

1afuíeza snsNel, gáÍânlindo a egíegaçáo de funçoes, a rasÌeabilldade dasoperaçôes e a

úlvaguilda da conídencialidade, lnbgridade e disponibilidade da inbrmaçã0.

Rebíço dos mecanisms de oonhob de â@sos, em conbhidade @m as boas práü@se

orenbçóes âplicaveis. Eshs redidas basiam's no prlncipio do 'renoí prúilègio", gaÍanindo

que cada utlizador dispóe apenas dos a@ssestilamenb ne@$àíios ao desmpenho das $as
funçoes, sendo @mplomentadaspor íevisõesperiôdiôâs de peÍmissões, mnibÍizaçáo de a@ss
e ãtuâlizâção @nlinua dãs poliües de sguÍança da inbÍmação

Adoção contiuâ das boâs prãlcasrecorendadas pelo Conslho de Prevençào da CoÍupção,
garanljndo o allnhamenb com rebrenoarse orienlâçòes aplEáveis. EslâspÍáÍcãsvisam pÍêvenÍ o

a@s indevido, â uúlização abusivã e a erposìçáo de inbÍmaçào, rebrçando os ne@nisms de

probçà0, debçáo e Íosposh a inodenbs, bemcomo a snsbili2àção dos !llizãdoÍes pàrã

6mporb-enbs sguÍos no r9 dossEbmes de nbrmação

Adoçào de pÍocedimenbsestufuradosque assg!ram que apenas ulilizadores devidamenb

aubrizados possam a@der, vi$alizar ou nânipulâr dadossnsiveis, reduzindo signifoalvamenb

o Íis@ de a@sssindevidos. Esb mdida @ndeliza-s afâvés da avâliãção sisbmàtôa dâs

nece$idâdesdeãe$o dâdeÍniçãoegestãodeperísdeuÍJizadoÍajusbdosasirnções,eda

apli@ção de recaniws robusbs de aubnlicaçâo e a!brização. Ìnbgía ainda açoes de bímação

e ensibiltraçáo diíigidasa bdosos Ìabalhadores, píorcvendo o conhecimnb e a @íela
aplicaçáo das polihas de contolo de acesgs, bem@mo o Íebíço de una culfuía de sgurarça
da inbínãçã0.

Apli€çáo de cÍibÍios ÍigoÍo$s na @nessão de acess, garanlndo que apenas labalhadoíes

bÍmalrenb vinculôdos a esb srvço disponham de permissõespaÍa aceder a inôímaçào, em

)aÍlcular a de natuÍe& resrvadâ. Â afibuçào e ebUada em função dasíesponsbilidadese

le@$idades ebÍvas de cada funçà0, em obsrvánoìa do princípio do menor privilégio,

Dntibuindo paía a minimizaçáo do ri$o de â@s ou divulgação indevida de inbÍhaçào.

Unidâds orginica
RolpoNávsl

DSIGC DS0ÌU; DPG; GAJ

DSIGCi DSoTU; DPG: GAJ

DSIGC; DSoÍU;oPG GAJ

0Sl6Ci DSoTìJt DPG, GAJ

DSIGc; DSoÍUt oPGt GAJ

lredida! de Prevorção

GeÍir os dibrenbs perfs de a@s a lnbrmação (criaçáo,

albraçào e êliminâçãol

)rosseguÌ âs redidas de ÍesÌiçao de a@sos e
'emrendaçòesl

mplemenbÍ, mânbí e âtiãlizar âs pÍàúcâs d(

liber*guranF, de a@Ído @m a re@rendaçào do CPC

Con*Ìho de Píevençào dâ CoÍupção) sbre Boâ!
rratcas de Crber*9urança

lnìplemenbr polilcas de contole de acese Íigoross parê

a$eglraÍ q!e apenas pe$oas aubÍhadâs possan

visualüar o! nlanipular dados snsNers

At bução de di.eibs e peÍmis$es neessariãs apenas a

elenEnbs @m vncllo à DROÍe

Alálile. Cl$lific.Éo

CR

M

GPO

M

dentificaçào o D6crição do! Rilco!

1 .Aces Íoubo, fansnrso ou u9
indevido de inbrmaçáo

2 Dados sensMeisbcilrenE a@$veis

3 Utli.açào ou disponibiüzaçào de

brceros de inbrmaçáo reservada

Atiridade/Ànbito

Segurânça, lntegridâde íasica

ê confidencialidade dt
inÍomâção olidsnte efr
!uporto! inf ormáticor 6

6

7

10
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i €l€bdâção e ú:ação isftáaca dô rinub! o ldi8 shb pda c iipG da pr€diÉnbs
mb rs@bs, p€anihdo padrsiz$ &p6, d4iLsr requiib o bailbr a @rprssào pd
Dd6 os inbrvftbibs,
:d igudmb s$gurda a ffiubnção dâ u@ odlfure hgnà do @nÌob d6 pí@a de

bm4ão do dfab6 piúli.os. &ípsnhada de miuiaçào Mhuâ de bde â tadbÉo

nsi*b, do údo mo Fo do pÍ€dimb €dobdo, sdo a Ídì8 3hb9 ehbdadê logo

nbrusiênb9.
D€s&s, údâ, a dti.lhção píMsb stê o Gab!Éb de Apoio Jurldico (GAJ), â Divi!ão
iê Piasmb € Gss& ( oPG) o o Gabin€b de qÌâbção da SRÌAC, dêmnb esdd p€rã

Ìslpdàcià, a 6baÍÈad6 ê a eicáaiâ @ Hs B Êss dâ dhbção püblca,

â a dffiâdêdo6
)ffivolviffib
'âfróllâd6

r@diMbl,
FçA

da ddiÉs Éoioag ê iurHioas dübs dâs

Mld$dôtrm

d6 pr@diffibq reÉrFndo g

o o dheimb d6 €bpa pd pâÊ d6

a
ptcd€u-s

)msdËáçb d6 um pr@ ortukado ê rigoo de lÈnlÍ@Éo e phnffib da
ì6silad6da DROTq hbg.€òno oilod€ pr€psâçà do dçamb. E!È pl!€$ a$b
um hvebffib cxerôvo d6 n*rüsd6 dê edá unidado dgËoicâ, @ndddrnô bnb a
t€6!irad6 rsmba @m e prdi!ó6 d. nds*lad4 h!í6, ê d.*ryú6$ fwós

xçrmbl b€fr m Mibrização € @igão dtua
:Êb ábddagd pdriS asgo.sr quê e aqui*F8 são ddiiffib llndffibdq opdnrs
r dhhsdsmqiËdod do ofti&cia, snd**lâò ê boe gÉÉËo d€.dr$ publbos,

sfibuirÉo pÍa um 9€!60 mb €Íe2 o púâ a âdôquada plorsÉo da stbuipe da
lÌ.Co R.giond.

l6 sá&e de vióliddc, plúffib

'ohíémiâ, eguredo quo 6 @lúqadd6 svoÌvkíos n* pÍ@ ditõ6ín d9

ntrnEção p€mnstÍmb âtlabsds sóíô ãb.aÉ€ l€gicãtvs, dionbÉ6 +licáv€b €
Fspráli@, bdn6m!ôG6prhêirioodeefcj6ncia,sMia€tanspe6.dâ.
taral€|ffib, ó asgurado o eír?riMb rìgo@ dos Mmlivc dçpffibisô leg6is s
dgq, bsn Óm ds di€nbtsB dild* pêla Unidâdo do Gô!úo da SRTAC, gsranlndo â

fib.ri&d€ dG pr@diMbs o o í6brço da qualiradg e qsis€ncb ná ges6o da dtabção
rübb.

d6 ddMbdôrplombÉo do um dffi

0 ÍDd€lo sgmiadÌd hülkio g{anb a di*ibuiFo d€ re€pmsóilËades dbh& polas v&ia
b$s do pr@ squidüvo, prdeìndo â d6l@ do podsê e í€duhdo o rbó do tro,
t4dê @ trupçâo.
Né @nbrb, é ffiü€do o swsnhffib dsrúlco do Gabhôb dê Apoio Jurbi@ (GAJ)

6 dâ Divieão dc Phnffinb o Go€€o (oPG) e longp dê bdo o proc€dimb, dê9dg a b3a de
pbnemb eÉ à dd4ão, .êtrçándo @ lìeniEÈ dg qfdo inhrc, a tansparscia e a

Mtrtriladê l€gâ1, Es elol@ th.ihál p€.dib um epêNi.ão otlua 6 dq
Mtibündo pára â ii66€çâo pr@€ de rbes e pârâ s robu# d6 pro@ d6 óntâbçê(
públb€.

Ìod6 6 inbavênbìbc n@ F@dimb áquiiÍvc- dèignadffib míÌür@ dclds ê
dmb pslcipebs - prcGdsamà $bsiFo prévia da r.{poliva dodar8Éo, Ë Hm do
n.' 5 do etgp í.'do Códigp d6 Cst.B rubl6 Dê igual rFdo, c gs6d6 mtâb

o diço€b no n.'7 do árlgp 290.o do

OSIGC; DSOru: DPGI GÂJ

OSIGC ; DSOIU ; OPG; GAJ

DSIGC: DSOIIJ: OPG:6AJ

DSIGC: OSOru; OPG; GÂJ

oSIGC: OSOÌU; DPG; Gtu

lrpldmE{lo de Èo€diHB do dtob;

tro@s o sp€ÍH(padnb do siffi de waliaçio d€

r@silâd€q nolhqar a dàbqaçfo do Plâm d€

iqtpré;

Manb a!.lizâds 4 h*uÉ6o dionbË6 rdatvâMt
à dtabção públbaì

Asgura a sgregâção d€ furyôos;
t- ln$ldânbfundmbÉoda

6lc&j! da ddps púbhe;

2 - Poças do pí€dimb pre dárai
3. CdlibBd6 inblbs

4 - lnoípaübihadês o iÍpodiMbs

contm.glo Pübllc. -
Âpl€gbÉo do propes pâra

€quiriF6de bdse wiiFs

12

l3

la

í5

It
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(gnu dê implomntãção)

tlão inplmdbè
Píchlm.[b

lmplmcttadr
lmplmoÍüda

x

x

x

x

x

x

IL

Íthdidas Píeventivas

Medidas rdotadãs

Foi assgurado o cumpÍiÍÌìenb ÍlgoÍoso de bdos 0s pÍoc€dimnbs aplicaveis nomeadaÍìenE a

cablmnbçào previa, a emisão do númeÍo de compÍomiso e â Íespelva aubÍrzação da despesa

Êsbs pÍocedimnbsbramexecubdos de bÍma sisbmaica e em conbÍmdade como

enquadÍaf,ìenb legâle regularunbr, gaÍánlndo a Íegularidade lnanceiÍa, a Íasleâbilidade dos

abse o reí0Íp dos re€nisms de onÍolo inErno.

Foi assgurada a realização, embs de prepaação do oÍçamnb anual da DRoTe, de um

Dr0cesm sisbmálco e ÍigoÍos de idenüÍcação das necesídades de aquisiçào de bens e *Ívips.
:sb pÍ0€dimenb vis gaÍanf uma adequada abbção dosÍecuÍms publios, alinhada mm 0s

lbje[v0s esÍabgiose opeÍaciona6 da DiÍeçào Reg]onal

C levanlamnb das necessdadesbi eEfuado mm o en!okimnb das diveÍss unidades

Ígànicas, assguÍando a Íecolha de mnÍibubsde bdas as ãÍeasde afvidade e a adequada

:onsideíaçã0 das Íespelvas especiÍcidades EsF pÍoces peÍmilu uma pÍogramaçáo mais

rfoienbdasaquistres semprejuizodamnsldeÍaçãodesifuatresexcecionâisdecoíenbsde

recÉssidãdes imprevisiveis.

:oi assguÍada a mn$lb ssbmalca de bnbseletonicas, desjgnadamenb atavesda lnbrnel

lnbs da bÍmaliËção de consulbs a0 meÍcad0. Ésb pÍocedimnb peÍmilu fundarenlaÍ a

jefniçào de pÍeços de ÍeÊÍência pÍomveÍ a @n@Íência e ÍebÍçaÍ os princpios da

ranspaÍència emnom[idade e elciéncia nos pr0€ss de aquisiçáo da 0R0Ìe.

)ublicaçào de bd0s0smndÍs0s n0 p0rbl de c0nÍabspúblioswww.bas.gov.pt c0nbrre

)slpuìado no aÍü90 127 d0 Código dos C0nÍabs Púbkos (CCP), alèm do preerchimenb dos

ìelabÍi0s de FoÍmaçáo e Execução d0 ConÍab (RFC e REF).

lumprimenb dos noÍmalivosoÍçamenbise legislâlv0s em vig0Í assimmm as oÍienbFes

)mildaspeJa Unidade de GesÉo da SRAPA.

Realizaçã0 de açoes de *nsibiliaçã0 junb doscolaboÍadoÍes para e$laÍecer os pÍocedimnbs

legais a sÍem sguidosnospÍo€sss de @ntalação públiË.

Unidadooryâni€

Responsável

DSIGCi DSoÌU;oPG; GAJ

DSIGCj DSoIU: DPGt GAJ

DSIGC DSol!: oPGi GAJ

0Slcc;0S0ÌÌJt DPG; GAJ

DSICC; DSoÌU;oPG; CAJ

0Slcci DSoÌUt DPG; GAJ

Íiledidas de PÍêvençáo

CumprÍ mm 0s procedirenbs Íelafvos ao contole d€

bdas asbss da despes, cabimenbção, emssão de no d€

compÍomis e aubrEação da despesa,

Levanbnenb e idenlÍcação das necessdades d€

aqusiçÕes aquando da elaboÍaçáo do oÍçamenb dt

DRoÌe, slvo ex€pes demíenbs dâ ìmprevisibilidãde;

Realizaçà0 de pesquisâ de pÍetrs uülizando os reos

3Letonros(lnEÍne! anEs dã mnsulb bÍmal ao mercado.

Publicilação de bdos os mncuÍes no p0Íbl dos confabs

rúblimswww base.gov.pt(art" 12i CCP), e pÍeenchimenb

jos Relaúios de Formâção e Erecuçáo do ConÍab (RFC

r REF):

:unprinenb dos normelivos oÍçamnbis em vigor e dat

nienbçresda Unidade de Gestâo da SRAPA

lesnvolveíams€ açoes de sensÈúãçá0 lunb dol

)olaboradores, por bÍma a claÍiícar sbÍe 0s pÍocedimnbr

egais a âdobÍ Íelalvamenb aos proce$os de conlabçã(

)ubliG.

AÌàlise e Clâssíicâção

CR

i/

i4

M

M

M

G

M

M

M

M

PO

M

M

M

M

ldentiÍiÉçâo e Descrição dos Riscos

1" lnsuloenb fundamentaçào das

neessidades aquisitías - náo Íespeib

pelos cÍiÉÍios de emnomrâ, elciènOa e

elcácia da despes públoa;

2 - Peçasde pÍocedimenb poum claÍas;

3-Coníibs de inbÍesses

4 - inmmpatbilldades e impedimenbs

Aividâde/tunbíto

Contrâtaçáo Pública.

Apresentação de propostas

para aquisiçõês dê bens ê

seryiços

N"

16

17

Í8

19

n

21
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Íi,lêdidas PÍ€vfltin!

lúêdldâ. âdobda3

A re€ção dos bense speÍvisionada por dois @laboÍadores, especficarenb o gesbÍ do contab

e um ÍepÍe$nbnb da àÍea fnan@ia. Esb dupla veriÍ€ção assgura que os benssntegues

@respondem aos brrcs âcoídâdos no @ntab e esbo emonbrmidade com os Íequisibs

esbbel&idos. A paÍlcipação de ambosos pÍoi$ionaisÍebÍça o conlole, promvendo

lanspaÍência e minimEando a posibilidade de íalhasou iÍogulaíidades no ptoGse de receção.

J aub de recação e validaçáo, elaborado pelo gesbÍ do confab, bm sido €ssncial paÍa a

ìvaliação do cumpÍimenb dos contabspelosbrne€dores. Esb validaçáo garanb o cumprmenb

'igoÍoso dos@ntabs, veÍifcando bbÍes@m o pÍdo de erecuçáo event]aisalbíaçoes ao

rÍeço @ntatJal, disrepâncias ente os bens slicibdos e osbÍnecidos, bgm @m a qualidade

los sÍviçospÍesbdos. A Divisào de Planeanonb e GesEo (oPG) asegura ainda que os

r'alores@nsbnbs nasbürasesbjamemconÍormidadÊ comosvaloÍ€s d6lnidosno contab,

anbsde srem enviados a IJG para pagarenb.

A Divisào de Planeamnb e G€stào (DPG) criou uma tabela Íôsum que Íegisb bdas as

aquisiçoes dÊ bense eíviços desde 2019. Esb bbeh é aualizâda Íegularrenb, conbÍre

nece$ário, e Íeúne inbrmaçôes deblhadas sobíe bdasashesda @ntabçáo pública, desde a

mnslb preliminar ao mr@do ab a abeÍ!ía do pro@dimenb, anális das pÍoposbs,

adjudicaçáo, €lebraçáo do @ntab, execuçáo e en€Íarenb.0 principalobjetvo desb inicialva

é assguÍa maior Íigor I lansparência em bdo o pÍo@s0 de @nlabção

GaranlÍ o @ntolo na íeeção de bens adquiidos alavès do Íegisb obtigabrio emlcheio

próprp da DR0Íe, v€ÍiÍcâçào anbs do pagarenb, dreck.lislde conbíência, awgurando

@nbrmidado, rast6abilidade e @Íeìâ exe4ção doscontabs.

Urídâde0rgânice

Rspon!ável

DSIGC: DSoÌU; DPG: GAJ

DsIGC: DSoÌU; DPG; GAJ

0SIGC; DSoÌUt DPG; GAJ

DSlcct 0s0ÌU; DPG; GAJ

Íi,lèdids de PÍewnção

Verilcação dos bens Íececionados por 2 tabalholes,

nomeadamnb o gesbt do contab e umelerenb da àrea

[nãn@iâ

Proeder ao contolo ente osvàÍios bensre€cpnados e a

eabtÍaçã0, paÍa posbrioÍ pagamgnb

:laboÍaÍ mapas paÍa a@mpanharenb e contolo, do!

Ío€dimenbs de aquisição levados a cabo pela 0RoÍe;

l/oÍilcar o Íegisb em lcheiÍo pÍopÍio da 0R0Te relatvo ac

cagarenb das despess, com idenÍÍcação da dala d€

gntegado ben.

tuálilee Clallificação

CRpodenüfiqgão êD6cdção d6 Rlscog

1- Falhas na íe@ção dosbêns

adquiidos

Atividade,Ânbito

Contratação Publie Erecução

dos Contabs

M

23

24

25
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:ris6mia dô $Segaçáo dô funF6s. nas dikenbs €bpas dos pío€ss aquisilivos

ihboÍ4âo de mâpas prâ o admpa$amnb s onfolo dos procdimnbs ds aqui{So
'ealiua&s pslâ DRoTe pd brm a gaÍanÍ um go$o tansíEnb E reEonsàvâ|.

imffidor6s oNbdos, as proposs rffibil$, os vabH adldba&s € os pÍüs de

ildção, Írônllcândo o alsbndo pra posúvob riss d6 Íeionamnb hdwido da d6{es
úbh asguranô que as aquisi$s são onduridas rh aoordo 6m âs ndmâs do ontabçáo

)úbftâ € Fom€ndo um gesÉo lnaEha €Íi€rb E rigqos,

'lomação d€ dksbs gôstrcs ds ontab para 6da um das aquw$ gaÍanlindo um
pso €lcienb e t6sparenb ontbuhdo paa a milgap de rbos

Elaboraç& de mhubs € lchõ *rbs pra os Ípos de pr@dimnbs ds @nlabção mb
ulizados, âdhido a ünitmidado e a ompísnsão das ebpas nussâd6,

Âonpilhamnb onh@ do GAJ e da DPG €m €da És ós prmue aquisifuos

DSIGC: Dsoru: DPGIGÂJ

DSIGCi DSoIUi DPG; GAJ

DSIGC; DSolÌ,; DPG;GAJ

DSIGC: DSorui DPG; GAJ

oSIGC; DSoIU: DPG; GÂJ

Segr6gaçáo dô Íngõôst

mplemnbÍ um d$m d6 g€So 6 6nÌob de 6ntsbs;

{mr dibrenbs gÊSres dô ontab:

'Ehbdação de minubs e Í*ras shb$s pra os lp6 d€

n@di'mnb ds €ntabção mb ulbrdas;

\rldl4áo ônte o GAJ s a oPG €m bbr de ontob dor

Ìo6dimnbs

2 - D€fti€nb 8ptrc4ã0, entob e

lsk,çáo ds sspsiiqÉss É6ic8s;

3 - lnd[níímnb dos pres

Conlntlgãir Rlbllcr
turuÉo dü Contnto!

2t

2t

E

m
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lrêdida3 PÍêvontivas

(gÌa{ ds implmntação)

Nb implmmhd.

0

Pârcialnenle

lmplmdladã

0

lFplênênbda

x

x

x

x

x

x

6

ihdidas PÍevontivas

Modid6 adotada3

Pree nch imnb e v âlid aÇào Íiooro sa dos mapas de ulllzação das v iafuras âssguÍ ando a

verilcaçào da conbÍmidade e o @íeb pÍeenólrenb dos mews de brma a garanü o us
aoequado dà folã aJbmovelevünoo desvios opeÍaoona$

Êsteila colaboraçào ente â oPG e o Gabineb da SêoshÍìa Regional gaÍan[ndo uma supervisão

e @ordenação eicazes da geslão da Íola uülizada pela Direçáo Regional, @m a obíigabrledade

de Íequisição previa junb do Gabinêb parã a ulilEaçáo dasviaturas. A DPG e responsvel pêla

v€riicaçào dasrequisiçoes, em âÍfculaçào @m âs demais unidades da DiÍeçao Regional e o

Gabineb da SedelàÍia.

\plicação rloÍosa do regulamenb pâra a requisição o utlização de viaturas da SRAPA,

taÍanlindo o cumprimenb inb0ral dasnoÍmas esbbelecidas

3es6o rigorosa dâ Íolâ aubmovel, com Íequisição lnbÍna pÍévia ,ssguÍando o !9 exclusivo

lara desbcaçóes de serviç0. A oPG valida o rctvo de cada requisção.

A DPG e Íesponsavel pela calendãÍizaçào inbÍna dasÍequisiçoes de viaturas, cooídenãndo @m

as outas unidadesorgànoasê âÍbculando-e @mo Gabineb da SecretaÍia Regional. Além diss,

a DPG Íoaliza a veÍlcação dos boletns diarios de ciculação e os @ntonb com as Íequisiçoes

ebüadas aseguÍândo â coníormidade com ospÍoedimenbs.

A D PG realiza o aco mpanharenb @ntn uo e â nonibÍizâçâo do uso das v iatuÍas íeunindo

cootibubse nbÍnaçoes dasresbnbs unidadosoÍgânicas paÍa garanli uma geslão efcaze

coordsnâde de tolâ

Unidadoorqánie
Rsspon3ávol

Dslcc; DsolìJ DPG; GAJ

DSIGCi 0S0ÌU;oPG; GAJ

DSIGC DSoÌUt DPG; GAJ

DSIGC; DS0IU; DPG; GAJ

DSIGCi 0SOTU; DPGi GAJ

DSIGC; DSOÌU;oPC GAJ

Ìihdidõ ds PÍsvenção

rÍeenchirenb e validâção dos mâpâs de utizaçào da!

/iafuÍas

3om o objelvo de uma maor @ntalização dos sÍviços €

ie uma maror simplifcação ds pÍo€s$s, a parh do 4'

iimeste de 2023 a dleção/ @ordenação da fok

aubmovel da SRAPA, pasgu a seÍ ebtrãda pelo Gabinek

da SecÍebria Regional, bndo sido implemenbdo um nov(

sisbma de Íequisìçào/!lilizaÇão d€ !iai.rrasi

Apl[ação do Íegularenb para requisrção/utlizâçâo de

viatras da SRAPA

GesEo 6ibriosa da Íola aubmovel, mdianb apíesnhção

pÍevia oà Íeqursiçáo rnbÍna da v.a[,ra o a qJal píe$upóe

que as resmas Éjan exclusivarenb uülizadas em

deslocaçôes de eíviçol

nblnarenb a caLendaÍizaçào da roquisrgão das via[ras

:ooÍdenaçao @m as ouÌas Ln dades orgáricas e

Ítculação com o Gabineb da Secrêbria Regional o bilr

)ela DPG, endo, lâmbem esta Divisão que execlb a

/eÍii€ção dos bolslins diarios de qrculação e posbrioí

lontonbção @m as requisiçòes;

qcompanhanìenb e monibrizaçào conlÍìua das hreías

Ànáli.o e ClasÉiÍicação

CR

M

t\,1

tlt

Iu

Gpoldontiticação e DoscÍição dos Risco!

1 l.lülEáçâo inde!ida ou inempÍirenb

das regrãs de !ilzaçáo dosveEuÌos da

SRAA

Atividado/Ánbito

Gestáo da Frota Automóvel

3t
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Rôahação açõ$ rôgulÍôs d€ 6ntob, mnlÍhação ô avalação dos obFÍvos paa âsgura o

uprimnb e o dewqenho adsquado, ajusbnô 6 obj€lvos quando nrus&b.

{plic€ção hbgÍ€l dos mânims d6 çonlob hbÍno 6 do donogrâm dâÍìido p6b sirbm
!|ADAP3, âsgurtrdo quô bdas as óbps do prms d€ âvâÍaçâo ds &smp€nho são

Fguidas ds *rm Ílgoros. Cunpr[mnb d6 pÍrus ôSelecilos e a aplicagão ureb dc
rocsdimnbs dotìljos, ôvbndo âh8s no Fms 6 gíanbdo â taf,sp*ôrú 6 etciônda na

rvakÉo dos objeúvos

)tusâo das d€nbFsse (iqlüss rehcbnadas ao SIADÁP, gaanbdo a sa arl?la divulg4át

r bd6 as unidad6 orgànies 6 â bdos os tabâìadú6 da Dio!Éo Rogbnal

iami quê bdc os inbru€niônbs píeôndrâm a &daraçáo de ineri$ncia de mnlbs de

nk$s, sm onÍrmidad€ om a Porkia n.0 18512024í, d6 11d6 agos, asgüando
ransar6ncia € hpardalilads nos pro€ss

A €lenddização e bdos os pÍo€dmnbs rehcfunados ao píms de dalaç& são dlvulgados

de bma dara e esivel a bdos os env0fuid6, garanhdo que bdos bnham onh€cÍmnb das

ebpas e pras €sbbshcjdos.

Divulgação dô diotie padronizadã, promvondo a oquidadô 6 a tanspãôncía no prffis dâ

avatrsdo,

Aphsçáo dê qihbs ÍboÍoss d€ análs ê íêvisão d6bhâda de Éda propos, incbhdo a

dêhiião ds mbs mnsrâv€is, anbs da aprovaçáo trâ|.

oSIGCì DSoru; DPG; GÂJ

DSIGC; ttsoru: DPG;GAJ

DSIGC: DSoIUi DPG| GAJ

DSIGC; 0s0ru; DPGi GÂJ

ÍNIGC; DSoÌU; oPG; GAJ

[rSlGC: DSoÌUi DPG| GÂJ

DSIGC; DSorui DPG: G^J

Rââlizado a@s poriôdiüs dô onlob, mnibüaçto e

svalaÉo dos objetuos

Cumprimnb iìbgraldos ffinifis de mtolo hbrno ê

r cmogram do sisbm SIADAP3

)ivulgação d€ ori€nbpos s [nbrmaçõ€s hbÍnas

ranw€rsb a bdas a uniÍades ugânhas

mplomnbÍ no pr@s do âváliâçáo o

ffinim/dêdaráÉo ds inerbÉncia de Conlib dô

nbrêss no prffis dô avâlaçào;

)ivulgr a elÊndrização € os pro$dimnbs rehtvos e
ro6s do avalìâção

]aili s apl€9ão de riÉÍios objsüvos o unbrmsi

Maior rigor na apÍ8snbçâo e apredação das propcbs de

avslação

I Falhas no pro€s do avdiação d6

ds$mpsnho

2- Rls d6 disioioneisdade

I Ris d€ âvü€ciBnb

A/.llagão do 06dne[ho
(srADAP)

37
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lensìbiliaçãoínb dos@lâboíadqes da oíeção Regional do ordenarenb doÌeribÍio
DRole) paÍa @n$iÊncialújosebÍe a imporÉncia da probção de dâdos pesab. Promçáo

ie um oltrÍa de Íesponsbilidado e abnção no tabmnb das hblmçogs, asgurando que

odosos @laboradoÍesssbjm cionbso €nvotvidosnasqu6$€sdô probção dE dados, smpre

ssDeihndo ã leoisiâcãô ãolicàvê|.

\nàli$Íegular dasopqaçoôs dê tabmnb d6 dados, a v€tiúeção do cumflimnb dasnormas

ie $gurança e pÍivacìdade, E a idenlfcação do pobnciaisárgas dorise. lmpl€mnhçào dE

rçossorr€lvase de relhoÍia quândo n6ü$àio, âsgurando qus a Di€ção Regional do

lrdenarenb do T€riório (DRoÌo) mnbnha albspadrôesd€ conbÍmidade e pÍobção do

lâdos.

Revisão perpdica da poliba de a@sosa avaliação &snivsis dg a6sconcedidos a cada

FlaboÍadoÍ, alóm da veÍilcação da onbrmidad6 @m asdiretizeseslpuladas pelo RGPD.

Cumprimenb das noÍmse obriga@esprovisbspelo RGPD (LEin.'58/2019, de 8 de âgosb),

R€visão das polihasdE pÍohção de dadose a avaliaçâo daspÍátâs de tabmnb d€ dados

posais, idsnüftando € mrigin& posúeis não @nbrmidades, asgurando que bdas as

op€íaçoes estio alinhadascom a legislaçáo vigenb.

DSIGC;0S0ÌU: DPG: GAJ

DSIGCi DSoÌUi DPG: GAJ

DSIGCi DSoÌU: DPG; GAJ

DSIGC:0S0ÌU, DPG, GAJ

ìevoÍ a polit@ de a€sspeÍiodicamnb

y'eriha odmpÍimnbdasnoÍmase obrigâts6spÍevislas

tcPD (Lei n.'58n019, do 8 de agosb

Promoveí a Íealizar de atresdebrmaçào E snsibilìzaqão

nbrna

PÍomover a mnibrizatão e rsaliËção de audibÍiasde

conbrmidade

M

M

M

M

M

1-ÌÍahmnb inadequado dos dados

pgsais, induindo a livíe cirelação

d6sssdados

2- Divulgação indevida, inbrna o!

erbrna, de dados e inbÍmaçoss

resrvadas, a€$ivsis no exeÍcbio das

sasfunçôes

3- A@ssindevidos aos dados

pgssais êxtavasando as necs$idadss

Ínçoese/o! cdgo

Dado!. (RGPD)

46
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l***u,
d€ ss$es $br€ boas pÍáí6 dg úersgura[çâDSIGC: DSoIU:oPG:GÂJ

lm,anaeao 

erioota oo hv6nlário b€nsmvoisda DRoTo.DSICtC: Dsoru: DPG; Gtu

I

DSTGC: DSOIU: DpG: GAJ lR€gisb 
dos bens dwadoüos da DRoÌe m idenltuaÉo dsblha& da sa locaÍzaçáo e a sa' 

labbçãoaostndonriosÍesponsávú

I

Dstcc:DsotÌJ:DpG:GAJ lPÍ€nóimnb dobrmd€resoosbiitads,qu€âpósaeâa$inatura6valdaçáo,bmhro' 
lsu 

@rurcris$ @m a ullizaÉo ads$ada ds bon8 sb a sua rssponsblidad€.

lA 
idontl@9ão dos bens ô roaliEda alavó6 da @lo€çâo de olquebs @m o núMo de hvenÉrb

oSIGC; Dsoru; DPG: GAJ 
le 

de imbilado, os píáüca 6 Índarenhl, pob gaanb a rafealilidads dos alvos, âci[bndo o

lsu 
@ntolo e gosqo 6ftáz

I

Dstcc:DsoIU:DpG:cAJ lAsp€frisãoeâualizáçãodorogiãbdosbonsdurâdotrGdaDRoÌssãoÍeatzadasempeque

lhâ 
um mdilcâçlo no osbdo, na locaÍznËo q na ebb@ do6 bnE

l,n*o,*
mpas & mnobÍiado do mnsms hbÍms.DsIGC; DSoTU: DPG;GÀ.J

I

106 
âbâbs de b€ns r€alzados Ío$oiwam as norms s$bd€cids na bgi6lação aplcávol e bÍam

DSIGC;DSoIUiDPG;GAJ la@mpmha&speloaubdeabab,alándeuminbrmçãoiìbrnaquedeglhaoesbdodob€me

lmhÌb su ababe a obsquenb sxdusãodo hvenláÍio da DROTo.

I

l,*n*,ru.
de vsilcaFes âlsaüÍiâsDSIGCi DSoIU: DPG| G^J

ìealzã des de bímçâo ebr€ o Código ds EkË e

)ondub da SRAPA ebrs pollüs e novos pro€dimbs
Je píwonção de orupçáo ê htaÉs on€xas I obre
hra dáÍsa dá CbâÍsõúrâns

Abalizar o lìvenËÍio d9 b€ns ÍÉv€b da DRoTo

R€giú dos b6n6 duadouros da 0R0Íe @m idonfsarão

da sâ b€fmÉo ê -abbÉo dos funcionàios

PÍ6ndimnb do bím d6 rssonsblidâd€, sndo ssbs

posbr'umb valkladoâ/assiqados por Éda iabalhador

ldentfu€çâo dos bsns @m elquebs @m o n,o do hvênËrb

B de imbliado

Monitriagão € aüalzação do ldlsio de r€gb dos bens

duradouros da DRoTô, urpÍe qü€ erisfu um altragão

do 6údo, be&aÉo € abháo

orh mapas de ontolo de @nsms hbrno

lE abábs de bans roalizrdos ümpríiam as nqms eshb€l

ìedia vdhaçoos aleabÍi6

1. o*pasimnb ds bons e mbÍlais

o squbamnbsuÍ[a&s

hgms
lPdlab

Golttu do Prtrümnio

{8

a0

5í
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Ítledidas Pnventivas

(grau de implerimtagâo)

t{ão imd€ln$hú

0

Prcialln$h

ltnplsnsìhda

0

x

1

lmplemeMa

)(

x

2

0

lldidas Peventivas

kdidaadotadas

Afualização e manubnação dos reporbs e amÍnpaúaÍìenb conlhuo wrilcando a onbrmidade

mm o CPA e o Cód(o de Condub

Responsabilização dos dibrenebs servips pela uillização dosredÍsos qtle lhe sã0

disponibilizados e pelos resulbd0s alcattçad0s.

Desenvoivimenb do li,ianual de ProcedlÍrenbsde Geslão de Acesos da DR0Te, aiculação

enle a Divi$o de lnbírttáha e a Divisâo de Planeanrenb e Gesbo.

Unidade0qânica

Responsável

DSIGC; DSOÌU; DPG; GAJ

DSIGCt 0S0lU; DPG; GAI

DSIGC; DSOÌU; DPG; GAJ

iiedidas de Pnvmção

\balrza os reporbse acompaúarenb dos

ïoceditnenbs, avaliand0-0stegularmenb de acordo com o

)PAe mmo Código de Condub;

ìesponvbiliar os dihenbsservips pela uilização dos

mios posbs a sua dispos[ão e pelosresulbdos a[ngidos

Manual de Procedimenbsmm a defn(ão de reEase

proediÍnenbs que garanbÍIì o rebrp da politca de geslão

de acessos (ontolo peródim das mesmas)

Ánálisee ChssiÍhação

CR

l/l

l.ll

G

ll,l

|l,!

PO

l/l

l\,l

ldentifìoção e Omcrição dos Riscos

1.Volação do dever de rclo

(incumprimenb procedimenbs)

2-A qualìdade do ssbma de confolo

inbrnoeasuaelcácia

l-CriaçãoiAlbraçâo de utkadores de

brma indevida e/ou sem aaliação

rrévia das regetvas regras de

rtiblJição, rest]lhndo eÍÌ acesso a

nhrmaÇão não zubrrzada

ÁtividadelftÈito

hompanhar e avaliar

ristemticaÍEnte a atividade

desenvolvida peh DROïe

Gestão da politica degestão

deacessos

il0

5t

$
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Roâlbação ds reunioôsde planeamnb € a@mpanhamnb das aividades6mosmlaboradoÍss

responsàveb p€lo abndirenb ao públi@, gãânldo deú brna, a unibrmidade e a qualdade d0

sÍviço pÍeslado, Êssr€uniõesgormibmalinh{ pÍáftas, mnibrizaío dosípenho € Íeefueí
dúvidas, promvendo um abndimnb @nsisbnb s €fti6nb aos cidadãos.

Ftram impl€mnbdaô sss@s p€riódk€s de atualzâção paa os @lâboradores quô abndem o

gúbko, @mo obislvo dg rehoÍar sus@nhecjrenbsg olmizar osFo@dimnbsde
abndimnb.

qompanhamnb rigoÍos e sperybtu poÍ parb dos diiggnbsindui a revisão p€riôdica doE

)ro@ss€ regbbs, asglrando qug hbrmaçôes sjam otrplebs e dtras, ovibndo ev€nüais

blhase pÍomvendo a inbgidad€ adminjslalva.

I abndimnb ao púbko na 0R0Te ó realirEdo por qdem ds dìegada, @m dbfbui;ão

rhrnada s0le osfuncionáÍios. PaÍa olflüaÍ o luro de abndimnb, bi designado um @laborador

,spocíbo pãa a@lher I trionbt osubnbg gn€mhhardo-os d9 awdo @m as qas

ìe6$idades, asguÍan& qu€ cadâ pesa sja diebnâda ao funcjonário maisad€qüado para

rab do su €s,

\ DRoIo designou um @hboraôrespeciho paraÍ@cÌonaÍ e qienbÍ osubnbs. Esb

trlaboÍador ê r€sponsâvol por aolher 6da ubnb à drggada, idênlísÍ sasn€€$iladese
ìn€minhá-bsao funcionàrio mais adequado paÍâ talar ô eu es. Es aboÍdagemvis

ngrniza oruro d9 abndimnb, r€dlzaobÍpo d6espsa 9 asgurar qus €da ubnb sja
ündi& do brma elcjenb s dieúnada, úimbando os impebs da blb de um sisbma bÍml de

Fslão de ll4.

Desnvohirenb do Maf,ual de BoasPrálcasparao Abndimnb ao Püblico, aÍbülâção ente a

Dioção de Ssviços de lnbrmção Gâogrâle e a Divisão d6 Planeamnb e G€sgo

S€nSiliação dos @laboíadús p{a aE@nsquônús da @rupção e int4òss onoras

0srGc

DSIGC

OSIGC

DSIGC

DSIGC

DSIGC

0srGc

lmdorenbçáo de Í€unôes d€ planeamnb €

a@mpanhamnb das alìvidad6s;

Promoçào da brmagáojunb dos labalhâdor€s qu€ Íaz€m

abndimf,b do público

Forenh o a@mpanhamnb e spgÍvisfu pelosdiÍig€nbs

do rigoroe cumpíimnb dos pÍincFios e norms ôü€s

n€Ígnbs ásfuntsss

Dada a inoperacionalidado do sisbm de snhas, o

alindimnb fundona aÌavós do móbdo d6 lla o d6

iislbu(lo à vezps @da umdosfuncionaios

mdgmobr um sisbma d€ flas ds gspora

:laboraçâo de Manual do Prmdimnbs ne verbnb dc

Èndimnb e público

Divulgaqão dqs p.incí)b6 gerais da alviiade adminbtativa

fii

tlí

M

i,

1' . Íif,

'lt'

,'ri:i I

'lí

Íill

iM

1-Ris de píesbção de inbrmaç.ão

nadsquada.iin@rob o & promção

nadequada da imaqsm da Dieção

ìegional

2-Abndimnb privilegiado/probrencial ii

3-Favor€cimnb de entdades pÍivadaq

ringula€s ou @lelvas em doqsspeib

Flasíegras apliúv€is;

Atendimnto ro Publlco

DROT.

60

6l

62

a

ô1

65

66
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x

x

x

ÌomoÉo de üma gesgo eicienb dos BaHes BuPl atavés da moÍdenaÉo e slp€ÍvMo

Dnhuas das alviJad€s Íealzadas nos servips desìooliados, pÍomovenô â onbrmidade com

)s paüòes de qualdade e obplvos in$lcionab.

:hbüação um manual de procedlnenbs paÍa o atndiìênb ao públh0, esbbelecjrEnb @

:ânais & coÍilnic4ão di,ebs e fequenbs, assegurando a monbÍiação e avalhção onhua do

ibndinìenb presdo.

Disponblizagão apob Ëcnico e$€lialado por pab do,s tabahadores da DR0ïe nos eruips

dedocahidog con vist a rebrFr â capeilade Ëìnba bcal e asseguraÍ a conbrmitade mm os

procediÍìenbs dehilos

DSIGC

DSIGC

DSt@
\pob gcnkD especjalizado presencial nos s$vips
jeslocalzados ettuado pelos tabalhadores da DR0Te

Coordenâçâo/supervisão etbada pela DR0Te

Delnição de diretbes unibrmizâ&ras nâ pÍesbção de

inôrm4áo aos ubnbs

de não alillação ente os

om a sede

lúêndimnto eo Públlco -
Irlcôê3 BUPI (B.lcão Único

do PÍédio)-rsnipt
dealocel'r'|do! no! concdhor

r€mc.dârtro homloEdo

s

e

67
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x

x

x

x

x

lOs 
uriEraorao si*ro SRIC posm rôd€nciaisdô es ôrcbsiyas,6n$'!ilaspoí

I 

il€nlh€doí6 d€ udizatu € snh6 p$ab, únicss 6 blansislvôis
DSIGC

I

lD€$nvotuimb d€ um M8oualde Âpob ao SiSm R€gbnalde lnbrrEção Cadastal(SRIC)

ldoslnedo 
aos tóahadü€s da DRoTo, om o objeÍvo d€ gilani I or€b u8àação do si*ma,

lprorcver 
a unibúagãode prwdmnbse Ngura a qualida& e sgurang na çsÉo de

ldadoseda*ais.

DSIGC

I

I 
E*beftimno de um go€s do vdidqáo 6n que docjSôs aftas no SRIC $jan apÍovdas

I 

U, fb mnol dois niveb hierárquicos rperixes ao rssponsável p€la ehibqão.
DSIGC

lr** * **, o. *nsibiiz4ão rsgulaeE paa os tabaìadqs da DROT6, b€dasna

lprobçào de dadosm SRIC, aboÍdando s$[anF, @nl&ncbldad€€ elpÍimnb dasnqm6

lda 

rohão de dados rsab.
DSIGC

lEtaloraço ae um Manua deApob aoT&nico Habilbdo d€ Cadsto Pr€did, onbndo

ldiôlÈ6s 
prálcâs, pío6dlíBnbs ámics ô noÍmtíos quô Ngúam a pâüonizaÉo 6 a

| 

Ìanspaóncia nos pro€ss Íoliljonadc a @da*o pÍsdiáL

DSIGC

tlplêmnbção de polihas d€ aubn&ação € idonlbação

fos ufizadces e de poìlles do backüps o r6dptragáo dô

lados;

ioso parühada de iìbrmgão

Verift€çáo a diÊrenbs niv€is hkârqurcs ds d€cirão

S€nsibilzaçâo püa os funciflârios da 0R0Ts qusnb á

Fobçáo dê da&c

CuÍípúËnb do d$os na legisbçtu âpldvelà mÉriâ

Dôqêb-L€ì no 72208 de 23 de agosb

1- Ntu alaliz8ção dQ dados € Èhas no

da inbÍmção, tilsi$ão ou

Apíoprisçáo, dsstuirão ou

hhmação do bmâ a

dos dadoq @mpÍombndo o

do Si6bm dê

de inbrmqãoi

CÌhção, g6tâo r lhnubngio
do SRIC (SlÍôm R€glonel

ds lnÍomËção Ciddtnl)

11

n

n

11
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Medidas PÍevêntivas

lgÍau dê implernentaçáo)

tláo impl€nfibda

x

L

Percielmffie

lmplêmnladâ

0

lmplemtrtede

x

x

x

x

5

Medidas PÍêvêntivas

iledidas adotades

\ analise " avaliaçã0 dospÍocessos omtre em mnbÍmidade mm a ordem de entada, apos a

inalizaçáo da insfllção dos nìesÍìos.

mplemenbç,0 daalbrnànciadoscolaborâdoÍesresponsaveispelaanalisedepÍocessos

GaÍanlÍ que bdosos inbÍvenienbspreenchaÍr a declaraçào de lnersEncia de mnlibs de

nbresses, emconbÍmidãde com a PoÍbria n 
0 

185/2024/1, de 14 de agosb, asseguÍando

ransparência e imparcialidade n0s pÍocessos.

ElaboÍaçâo d0 [,4anual d0 Plug-in do oGlS

A analise dos pÍocessose conduzida emvaÍios niveis, @nbrme a sua coÍnpl€ridade e releváncia,

paÍ3 assegt]raÍ uma avaliação correh e gaÍanü a tanspaÍência nas declsoes

Ammpanhamenh e supervisào conbr!0s p0Í paÍb dos diigenbs, asseguÍando que o processo

dedecisã0eacompanahdoembd0s0snMeishieraÍquicos, proÍì0vend0aefoiénciaea

tanspaÍència.'

t nidade orgânica

Responsável

DSIGC

DSIGC

DSIGC

DSIGC

DSIGC

DSIGC

lledidas de Prevenção

A analise dospedìdose a apÍeciação dosprocessose

ebtlada p0Í ordem de entada e logo que esbja c0ncuda

a insftlção dos mes'Ìros

Itlecanismos que 0briguem à rotalvidade dos elemenbs que

analisamos processos

Declaração de coniib de inbÍesses

ìebÍp dos pÍocedinìenbs inbÍnosde gesbo e c0nt0l0:

{doção de 1\,lanuais de Procedimenbs e lnstupes de

rabalho

:stutjÍa hiera(u&da do processo de decisão com a

:onsequerÌe araÍse das maEflas e. d brenbs f!eis

qssegurar o acompanhamnb e supeÍvisão pelos di.igenb{

Aiálise e Classif icaçáo

CRGPOdentiÍicação e DescÌiçâo dos Riscos

1.Rism na analise e lahmenb dos

processos

2.Subtação de doctjÍìenbs aos

processos

AtividadeiAÍnbilo

operaçôes de Cadastro

Predial

t{"

75

76

n

78

79
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llodida! Pnvgnüvú
(grâúdiriÍiplsíFlrtãÉq)

Itãïhdmúudã

",t0 '' '

x

:' ','-o-"",..,1

limlcnrnh.

x

x

2.

x

x

x

x

Ítl€dÍra! Prêventivã!

ilodld$ adohd.!

\doção de um @ntolo dB qualidade Íigoros com verifcação independenb idenüt€çao dos

'esponsaveise snsìbilização para boaspÍáÍcas e consquóncias de iÍregularidade

lmplemenbção de um ÍEgisb aubmaÍ@ de a€sesaosdados, iden[fcando ullizadoÍ, dab, hoÍa

e açà0, gaÍanündo rasteabilidade e peÍmilndo audibrias paracoÍigÍ iíegulaíidades.

Adoção de um sisbma de designaÉo aleabria e imparcial de peribs para a realiação de

peÍaias garanündo tanspaíônciao ovibndo inluénciasexbrnasou @nlibsde inbíes

ldentÍcaçào dosperibso o regisb dassuas inbryenpes, promvendo a responsabilizaçáo e a

rasÌêabilidade, de brma a garanÍ a conÍoÍmidade e a inb$idade do pÍocese.

Submi$ão dos pareeresa validação e aprovaçào dosdir8enbs sup€roíes, asgurando a

rcnhÍmidade e a tansparència do pío@ss.

GaÍanlÍ que bdosos inbrvenienbspreencham a dedaração de irerisÉnqa de onlrbsd6

nbress, em conbÍmidade @m a Porbrìa n.o 185/2024/1, de 14 de agosb, Ngurando
iansparáncia e impaÍcialidade nos pÍocsss.

mplemsnbçào de roblvi,Cade nasfunçôes dosËcni@s, garanlndo diveÍsidade naslarebse

rrevenindo viciosou pratcas indelidas, promovendo efoiéncia e imparcialidade.

UnídadooEânica

Roponrável

DSr6C

DSIGC

DSIGC

DSIGC

DSIGC

0srGc

DSIGC

Modida3 d6 PÍêv€nção

3ontolo de qualidade com ÍesponsabilEação e idenllcaçá0

los taballìadores envolvidos

ìegisb inbrmáho dos aesesr€alizados

)esignação aleabria dos peíibs

ldenlicação e Íesponsbilizaçào dos petibs

Validação dos paÍe@resemildos peios diiqenbs

inbÍnEdiose pelosdiigenbssuperioÍmnbenvofuidos

Todososelomnbs da equipa devem subsever

declaÍação de ausénoa de inbress relalvarenb as

empígss9mcausa

lmplemenbr medidas de organizaçào do tabaiho nas

unidadesorgânicas, por bíe a awgurar a robliidade e

vaÍiabilidade poÍ paÍb dos Éqrcos no erercijo das $as

funcôês

Ânálire s Clallif icagâo

CR

M

M

M

M

IV

M

M

M

PO

M

tll

M

M

dentilieção s D.scÍição dor Rilcos

1-Falsifcação ou ontahçâo dô

doc!menbs

2- Danilcação ou sublação de

documenbse nobção Ëcnica

1'talsitoação ou @ntahçáo de

documgnhs

2-DaniÍcação ou sbtação de

documenbs

!Corupção

l.FavoÍecirenb

ÂtividedoÁmb[o

Verif icaçáo da conf omidade

tôcnica do! dado! cada3tEi!

no âmbito do CGPR

Realiação do pedcia!

{prê!êntaçáo de prcpolta!

:artográÍicot

81

82

81

85

86

87

llr
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x

x

x

x

x

x

lE$bebcÌÍìenb de Íoblvitade p€Írôdba n6equÌpasÍesp0nsâve6pela anâFe de pÍocessos,

lgaÍanlndo inpadaÍdade, tansarência e hbgridade na gegão dos docuÍÍpnbs e servips

loresbdos.

DSOTU

lsendbÍização 
dos olaboradores p4a os prhchios geÍais da atíidade adúistatva e as noÍmas

léftag 
gaÍanhdo a tanspaênda, inbgridadee elcënda no ervip.

DSOTU

Itrperrnu6o de nrecanirms de mnibÍizâç& pra gâíanlir o cumpÍimenb de pÍazos e normas

lhgais 
e regulancnbres apldveis.

DSOÌU

lsendbÍiËção &s tabahadoíes paÍa os valores de ÍboÍ, isençb, oblelvidade e inparchlidâde,

lahhando 
asvaspràtas a0 ddip deèúcâe mnduh no desempenho das$asÍnções.

DSOTU

I 
trnpfnena$o Oe um uanual de PÍocedimnbs eSeci&o pÍâ os píocessos de ttndarÉnbs e

lpara 
0s defiab seryi;os presbdoq apoiado ptr ÍÊenÉms íobusbs dê mntob inbmo.

DSOTU

lo O*Or. ,o.*,, ou, ,, equipas Ë$bas orìpíem íigoÍosaÍEnE a legislação aplicável e

fespeihm 

o dever de ggilo, atavés de brÍnação mnüìua e píocediÌìenbs inbrnos daos,
DSOTU

lSempe queexisum, queoessobrea mnbÍmidade legalou siglo, asequhasËmaasmnsülbm

lo 

juris anEs de quahueí despâúo $perioÍ,
DSOTU

ìendb&iação dos tabaltìadores, pâÍa que no desempenho

las süas funÉes bnham semFe presenb rigoÍ, isênção e

)bjetvidade e iÍparcialdade

mplemnbr um Mânual de ProcediÍEnbs e ÍebÍtr dos

ffianisnos de mntob hbrno

{s equhas écnl}as &seÍÌpenham as suas lndes n!

)stib flrÍpriÍìenb da legEhção apftáüel à ÍnâÉria, c0ÍÍ

Iande sen$o de re$onsabililadê e reseib peb deveÍ

iê.id&l
teÍanb as sila$es que sJscibm dúvidas g0 solÈibdos

lareceresi,Jrilbs poÍ ffma a verilcã a süa mnfumidad€

urilico-legal, anbs da pronúncja/despaúo pc parb do!

nHiffês hiêrárouhDs.

[,lecánirÍms que obriguem à robtvidade dos ehÌìenbs que

bzem a anâlise dos píocesos

Consdeíìcialização dos olabora(hres pda as

c00sequêncj6 da c0Írupção e hÍaÉes oneras e para os

dncbios Hets da alvidâde âdÍinifâlvâ:

Cumpíinenb dos prazos relevaìbs e cuÍpríífnb de

norrÌas legais e regularÌEnkes apbâveb

lRisco na anâb e tabíEnb dos

,rocesos;

l.Subtação de doc{menbs aos

xocessos;

l.ExisËncia de

rârcialilâde/bvoreciÍÍBnb

+Delcienb aplbaçáo, ontolo e

lscalzaÉo de requisibs, ntrmas,

procediflEnbs ou regulanEnbs

Licêncianrnlo3 s ouüos

sfliços pÍ€atados

I

9í

E2

s

94

s
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i

x

x

x

x

I'
necessàrio, apÍesenbm esüsa pãa se abstreÍn d0 processo,

DSOTU
em caso de conÍb de íbresse e,

DSOTU
lAtibu(Ëo eçibÍva dos procesos para asegura inpac{afidade, lanEaêncìa e equilade no

Itaanenb dos casos

I lmpleíEnbção um $*ma de ÍmnbÍizaÉo conÍua das atvidadeq mm $psvisão diáÍia pelos

ldiigenEs das uni,ades orgânicaq gaÍanhdo a conbrÍidade com as nonnas esübeleddas e

loronrovenô a resmnsftacão e 0 cuíprimnb das ídebs oíqanizacbnab

DS0ïlJ

lr"** pr,r*rrr r*doserrriftlos são vafidadospeh estuln hieÍáÍqfta mÍTebnD,

lsaanlndo 

a conbríida# bcnba e bgal assi'Ì coÍm a tansarênch e a qualdade das decjsões.
DSOTU

:lnirsão de Declaa@ lmcorya&iklade, lÍpedÍrenbs €

:sd|sai

)btbuição aleaúria dos proceesos

E eblado 0 acoÍnpanhaflBnb e $peÍvigo pebs

dilgenbs das dibrenbs tjnklades orgânixq atavés do

amlDalìhãÍ€nb dâÍio dasalvilades dostabalhadores

|/a[ldaFo pela estubra hkárqui€ coÍn mnpe€nch na

á,Íea órangi,a peb paíeceÍ/êúdo a emil

l-FavoreciíFnb de enldades Fivadas,

$gulíes 0J mleÍves, em deseseib

)elas regras apÍcáveis

?.CorÍtlpção

Enft3ão do paEcsír3,

estüdos e tó0hos

s

s

s7

s
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liledidasftertentivas

{gnu deÍçlemnhção}

llbimplemerhdr
fücialÍÍler'te

lmplemerhda'.
lmdellìenbda

x

X

x

x

4

iledidas kwentivas

tedidas adotádas

\pósverilcar a conbrmidade, a Cheb de Divisãovalida osboletns de cÍculação mm a respelva

rssnafura,

\ DPG realia a verilcação do agendanrnb da ordem de labalho e confonb.o mm os boletns

je circulaçã0, assegurando a conbrmidade dosproessos,

{ DPG asegura a validação dosmapasdasajudasde orsb e bolelnsde drculação por

rabalhadoresdislinbs, gaÍanlndo imparcialidade e prwençáo de conlibsde inbrese,

4 DPG supervisionao proessaÍìenb inbrno das ajt]dasde cllsb, laÍanljnd0 mnbÍÍnidade anbs

de envia à SRAPA para pagamenb.

UnidadeOryânica

Responsável

DSIGC, DS0TU e DPG

DSIGC DS0TU e DPG

DSIGC, DS0'lU e DPG

DSIGC, DS0TIJ e DPG

líedidas de Prcvençâo

Validação ú boleüm iüneraio de ciculação pelo Chet de

Di!,isão, Ílìedianb aposição de reEetva asrnalra

VeÍilcâção d0 agendaÍrenb da 0Ídettl de Ìabalho,

confonb mm osboleünsde circulação

Validação dos mapas das ajudas de cusb e dosboletnsde

ciculação etüada pot dihrenbs ÌabalhadoÍes;

\ DPG manbve supervisáo/mordenação d0

roessanenb inbrno dasajudas de cusb de bdosos

rabalhadores da DR0Te, rettlebnd0 posbÍioÍÍnenb as

rcsmas a SRAA para processatnmbhagaÍnenb

Arìálise e Classif icação

CRGPOdenüïicação e Í)esuição dos Rhcos

1-Faorecrmenb

ÂlividadelArìbito

Validação das aludas de

custo

i|'

99

100

101

102
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x

x

x

x

x

x

x

x

lmplemnbção de um sisbm d€ @ntolo inbíno doúlado a vdícd o cu[Trimnb Íigorog dos
pro@dimnbs osbbglgcidG, asguredo a ontrnidads 6m as norms hbmas o a inb$idado
dâs prát6 aúrhhfalvas

:oi do$nvovkb !m mnud do prosdimnbs do gsEão do omaib da caixa d6 @rsio
ndbcional da DROÌ9

roianplomnbdo o ontob do aess e wkloÍ do GRM o ao progrãm IDOK. m p€rh
,ibío0.jados basadog 0o prindpb do mnor pÍiviógio, egurando que eda 0lizrdq posi

poldencialdade ds hbÍmÉes
Ésb mdída ÍêbÍça a sgurança I píobgp â

Toda a do@mnb9ão bihsiia na phúÍm IDOK @m nuMação $quoncisle

en@mhhmnb aos de*labbq $b $psrybáo da DPC, gÍ4hdo organizrção e

@úÍÍidadô am os pr@dimnbs

Foi irìplemnbda â restiÉo de @e a dosmnbe r&ryados e pNaq húbndeo
üdrdvamb aos ÌabalhadorEs da &ga Íesponsávgl s aos rs9peft6 inbíNdos,

Pr@dou-s à gser€lzação da ulizaÉo ô isbm de g€s6o d@mnbl por bdos og

Ìabshadtros, garolndo a @nta&rçáo o unibrmiação do rogbb, es g 96ã0 dg

dooMbs

Foi g4€nido o a6s rôstjb a @nÍobdo ú arquivo. únhndo-o rp€na3 a p€ss áubriadas,

de a@rdo 6m 6 $s fundês s n@$Íladg6 op€rebnds.

toram doiìiias norms e instuÉ€s esp6ilcas no âíSib da gosgo docwobl, @m o objelvo

i9 unitrmia pr@di,m0bs, asgur a oÍganizado e promvtr o cunpíimnb das boas

ràlcas n8 qisção, dâ$ihaçào, arm@namnb s ôlninaç,o dô do@Mbs.

DPG

DPG

DPG

OPG

DPG

DPG

V€rihação do anp.imnb de pro@direnbg hbÍ@s

A DPG probnde dssnvolvêr fullramnb um mnual d6

prGdifrnbsd6 g6sËo d6 6mk dâ eilã de droio
nsllcionalda DROTo, @m mdilô @rplÊmnbr aos

renisrcs dâ @úob hbrnos jà 6xirbnbs, @ntibuindo

rsdn p{a w gosgo mis eLienb e qÍqaz da

xganizâção, bndo @m prhcbal objôt o, promvor um
mior gldôncb ê sirpffcáção de Feoss, gddlndo,
que d.$a brm bdá a @r€rpondãncia Í@biddoxpodida

i tabda dÊ erdo m os íoquidbs ôrigfusis om $do do

RGPD

mplomnbção do @ntob de *ss âo svkic do GRIÍ

r ao progrm do gos6o d@mnbl lDol( @m a 6iâçã(

le perft dibronciadoq rgspoibndo smFo o princpio d(

Ënq privilógio (isb ó @da uíbador devo posir emnt
)s privilàgios n@$áÍios pa8 rgâlza o $a função ni

)rganizâção

nsçfu d€ bd. a òdrÉnbçtu nâ pl6ÉÍmô dÊ gôsE(

,odmnd IDOK, @m nuwr69ào squômial dô Í€giss €

rn6[úhrMb ss dshalkiog dos &Õmobs
ilporyisào obusdE pslr oPG

\@s 6 docuMbsÍffivados (€ posab) Íostib ar
Ebálhedor€s dâ àrêe 6 ms inhÍosdos

por bdos os tabalhrdor€s;

GÍmt o acs restìb o mtolado ao ffquivo

1-Êrtgvio de doemnbs rolrcionados

2-Â6s indevido a doflmnbq dâdos

pêsab @ inbmçoôs @[Íd6nciab;

$vblaçáo de sgedo púâbahãdor

Erl.dbnt!, ec.s, curldr .
conaôrytçio dc documntoa

103

t04

t05

106

107

't0E

109

110
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lcriaÉo e auah4ão mnhlJa dos lnapas de mnÍob das aqub(fes (CPV e procedinrenb)
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PO - Probabilidade de Ocorrência (Elevada; Média; Baixa);

G - Gravidade (Elevada; Média; Baixa;

CR - ClassiÍicação de Risco (Elevada; Moderada; Fraco)
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S.EXECUçAO DO PLANO

Em síntese, a execução do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PPR) da DROTe

em 2025 evidencia um elevado grau de eficácia operacional, refletido na fode implementação das medidas

nas áreas críticas, na reduzida incidência de situações não implementadas e numa capacidade de resposta

global consistente. Este desempenho traduz-se num equilíbrio entre a robustez dos mecanismos de controlo

nas áreas mais sensíveis e a necessária flexibilidade na adaptação dos processos, assegurando uma gestão

proativa e resiliente.

O Relatorio Anualde Execução do PPR apresenta uma análise detalhada das medidas desenvolvidas ao longo

do período em avaliaçã0, tendo como objetivo central a identificaçã0, mitigação e monitorização dos riscos de

conupção e infrações conexas, em alinhamento com o Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC)e

as orientações do Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC). A metodologia adotada permitiu aferir a

eÍicácia das ações implementadas e sustentar uma abordagem de melhoria contínua dos mecanismos de

controlo intemo.

A execução do Plano assentou numa abordagem estruturada, que incluiu a revisão e atualização de

procedimentos internos, a sensibilização dos colaboradores e o reforço dos mecanismos de controlo e

monitorizaçã0. 0s resultados obtidos demonstram um nível de concretização muito elevado, com 92% das

medidas plenamente implementadas, 5,6% em curso e apenas 2,4o/o por implementar, evidenciando o

compromisso da DROTe com a prevenção de riscos e a consolidação de práticas de integridade.

A análise por áreas de atividade conÍirma que as áreas mais críticas - como a contratação pública, a gestão

de recursos humanos, o atendimento ao público e os procedimentos cadastrais - foram objeto de especial

atençã0, beneÍìciando de medidas específicas de controlo e mitigaçã0.

Não obstante os resultados globalmente positivos, identificam-se oportunidades de melhoria, designadamente

a necessidade de priorizar áreas específicas com menor grau de execuçã0, como a gestão de acessos, bem

como de assegurar o acompanhamento das medidas em curso. Neste contexto, revela-se fundamental a

manutenção de um modelo de monitorização contínua e a atualização regular do Plano, garantindo a sua

adequação às alterações organizacionais, legislativas e aos novos desafios institucionais.

A DROTe mantém, assim, o compromisso de investir na qualiÍicação dos seus recursos humanos, na

otimização dos processos internos e no reforço dos mecanismos de prevençã0, consolidando uma atuação

cada vez mais transparente, íntegra e alinhada com as melhores práticas da administração pública.

Págrna 52 cie 55



RELATORTO ANUAL DE EXECUçÃO DO PPR-DROÏe/2025

l/',/
ít

9. CONStOennçOES FINAIS

A análise efetuada ao grau de execução do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfraçÕes Conexas

(PPR) da Direção Regional do Ordenamento do Território (DROTe) permite concluir que o desempenho global

é muito positivo, evidenciando um elevado nívelde eÍìcácia operacionale de maturidade dos mecanismos de

controlo interno. A elevada taxa de implementação das medidas, aliada à reduzida incidência de situações não

executadas, demonstra o compromisso institucional com a prevenção da corrupçã0, a integridade e a

transparência na gestão pública.

A execução do Plano refletiu uma abordagem equilibrada entre o reforço dos controlos nas áreas mais

sensíveis e a capacidade de adaptação dos processos às exigências operacionais, permitindo uma gestão

proativa, consistente e resiliente. A análise por áreas de atividade conÍìrma, igualmente, uma forte

implementação nas áreas críticas, sendo residual a existência de fragilidades, ainda que subsistam situações

pontuais que justiÍìcam acompanhamento e melhoria contínua, designadamente ao nível da gestão de acessos

e de algumas medidas em cuÍso.

lmporta ainda destacar que, durante o período em análise, não foram registadas reclamações ou denúncias

relativas a comportamentos ilícitos, o que constitui um indicador relevante da eflcácia dos mecanismos

implementados e do enraizamento de uma cultura organizacional assente em princípios éticos, de

responsabilidade e de transparência.

Não obstante os resultados alcançados, importa assegurar a continuidade do processo de melhoria, através

da monitorização sistemática das medidas, da consolidação das ações em curso e da atualização periódica do

Plano, tendo em consideração a evolução do enquadramento legal, as alterações organizacionais e os novos

desaÍios institucionais. Neste contexto, assume particular relevância a necessidade de reforçar áreas

específicas que evidenciam menor grau de execuçã0, garantindo uma resposta integrada e consistente em

todo o sistema de prevençã0.

Após aprovação pelo Senhor Diretor Regionaldo Ordenamento do Território, o presente Relatório de Execução

Anual será remetido às entidades competentes, designadamente à Secretaria Regional de Turismo, Ambiente

e Cultura, ao Mecanismo Nacional Anticonupção (MENAC) e à lnspeção Regional de Finanças, em

cumprimento das obrigações legais. O relatorio será igualmente divulgado internamente e publicado na página

oficial da DROTe, assegurando a transparência e o acesso à informaçã0, nos termos do disposto no n.o 6 do

artigo ô.0 do Regime Geral de Prevenção da Corrupçã0.

Em suma, o PPR afirma-se como um instrumento estruturante de gestã0, contribuindo de forma decisiva

para o reÍorço da conÍiança pública, a melhoria contínua dos processos e a consolidação de uma administração

pública mais íntegra, eÍiciente e alinhada com as melhores práticas.
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10. REVISÃO OO PLANO

No decurso de2025,a integração da DROTe na Secretaria Regionalde Turismo, Ambiente e Cultura introduziu

alteraçoes estruturais relevantes, com impacto direto nas atribuiçoes, processos e fluxos de decisã0. Neste

contexto, toma-se imperativa a revisão do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas

(PPR), de forma a assegurar o seu pleno alinhamento com a nova realidade orgânica, funcional e estratégica.

A atualização do PPR deverá observaro disposto no Decreto-Lei n.o 109-E/2021,de 9 de dezembro, bem

como os princípios do interesse público, da transparência e da boa govemaçã0, incorporando os riscos

emergentes decorrentes da reestruturação e ajustando os mecanismos de controlo intemo às novas

competências atribuídas.

Neste âmbito, recomenda-se a adoção das seguintes medidas no processo de revisão do Plano:

Revisão da matriz de riscos, com identiÍicação de novos riscos associados à integração orgânica,

designadamente ao nível da articulação interdepartamental, partilha de informação e redefinição de

responsabilidades;

Atualização das áreas críticas de intervenção, assegurando a inclusão de novas competências e

processos entretanto atribuídos à DROTe;

Reforço dos mecanismos de controlo interno, em especial nas áreas onde foram identiÍicadas

fragilidades, como a gestão de acessos e a proteção de dados;

Clarificação de funções e responsabilidades, garantindo uma adequada segregação de Íunções

no novo enquadramento organizacional;

Reforço dos mecanismos de monitorização e reporte, assegurando maior frequência e qualidade

na avaliação da execução das medidas;

Aposta na formação e sensibilização dos trabalhadores, com enfoque nas novas obrigações

legais, prevenção de conflitos de interesses e boas práticas de integridade;

lntegração de ferramentas digitais de controlo e rastreabilidade, promovendo maior transparência

e eficiência na gestão dos processos;

Articulação com as orientações do MENAC, garantindo conformidade com as melhores práticas

nacionais em matéria de prevenção da corrupçã0.

Recomenda-se, ainda, que o processo de revisão do PPR assuma um carácter dinâmico e contínuo, devendo

ocorrer anualmente ou sempre que se veriÍìquem alterações relevantes na estrutura, competências ou

enquadramento legal da DROTe.
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Através desta revisão, a DROTe reforça o seu compromisso com a integridade, a transparência e a eficiência

na Administração Pública, assegurando que o PPR se mantém um instrumento atual, eÍicaz e ajustado aos

desafios emergentes, contribuindo para a consolidação de uma cultura organizacional orientada para a

prevenção do risco e a boa governaçã0.

30 de abril de 2026

ídio Sousa
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